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Resolução da Assembleia da República n.o 16/2002

Aprova, para ratificação, a Convenção entre a República Portuguesa
e a República da Islândia para Evitar a Dupla Tributação e
Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Ren-
dimento e o Capital e respectivo Protocolo, assinados em Lisboa
em 2 de Agosto de 1999.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, a Convenção
entre a República Portuguesa e a República da Islândia
para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão
Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento
e o Capital e respectivo Protocolo, assinados em Lisboa
em 2 de Agosto de 1999, cujas cópias autenticadas das
versões nas línguas portuguesa, islandesa e inglesa
seguem em anexo.

Aprovada em 20 de Dezembro de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

CONVENÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA
DA ISLÂNDIA PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO E PREVENIR
A EVASÃO FISCAL EM MATÉRIA DE IMPOSTOS SOBRE O REN-
DIMENTO E O CAPITAL.

A República Portuguesa e a República da Islândia,
desejando concluir uma Convenção para Evitar a Dupla
Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de
Impostos sobre o Rendimento e o Capital, acordaram
no seguinte:

Artigo 1.o

Pessoas visadas

Esta Convenção aplica-se às pessoas residentes de
um ou de ambos os Estados Contratantes.

Artigo 2.o

Impostos visados

1 — Esta Convenção aplica-se aos impostos sobre o
rendimento e sobre o capital exigidos por cada um dos
Estados Contratantes, suas subdivisões políticas ou
administrativas e suas autarquias locais, seja qual for
o sistema usado para a sua percepção.



N.o 57 — 8 de Março de 2002 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 1901

2 — São considerados impostos sobre o rendimento
e sobre o capital os impostos incidentes sobre o ren-
dimento total, sobre a totalidade do capital ou sobre
parcelas do rendimento ou do capital, incluídos os
impostos sobre os ganhos derivados da alienação de
bens mobiliários ou imobiliários, os impostos sobre o
montante global dos salários pagos pelas empresas, bem
como os impostos sobre as mais-valias.

3 — Os impostos actuais a que esta Convenção se
aplica são nomeadamente:

a) Relativamente à Islândia:

i) O imposto nacional sobre o rendimento
(tekjuskattur);

ii) O imposto sobre o património líquido
(eignarskattur);

iii) O imposto extraordinário sobre o patri-
mónio líquido (sérstakur eignarskattur);

iv) O imposto municipal sobre o rendimento
(útsvar); e

v) O imposto incidente sobre o rendimento
e o capital das instituições bancárias (tek-
ju-og eignarskattur lánastofnana);

(a seguir referidos pela designação de «imposto
islandês»);

b) Relativamente a Portugal:

i) O imposto sobre o rendimento das pes-
soas singulares — IRS;

ii) O imposto sobre o rendimento das pes-
soas colectivas — IRC; e

iii) A derrama;

(a seguir referidos pela designação de «imposto
português»).

4 — A Convenção será também aplicável aos impos-
tos de natureza idêntica ou substancialmente similar que
entrem em vigor posteriormente à data da assinatura
da Convenção e que venham a acrescer aos actuais ou
a substituí-los. As autoridades competentes dos Estados
Contratantes comunicarão uma à outra, no fim de cada
ano, as modificações importantes introduzidas nas res-
pectivas legislações fiscais.

Artigo 3.o

Definições gerais

Para efeitos desta Convenção, a não ser que o con-
texto exija interpretação diferente:

a) O termo «Islândia» compreende a República
da Islândia e, quando usado em sentido geo-
gráfico, significa o território da República da
Islândia, incluindo o respectivo mar territorial
e qualquer área para além do mar territorial
onde, em conformidade com o direito interna-
cional, a Islândia exerce direitos de jurisdição
ou de soberania relativos ao fundo do mar, ao
seu subsolo e águas sobrejacentes e aos seus
recursos naturais;

b) O termo «Portugal» compreende o território da
República Portuguesa situado no continente
europeu, os arquipélagos dos Açores e da
Madeira, o respectivo mar territorial e bem
assim as outras zonas onde, em conformidade
com a legislação portuguesa e o direito inter-

nacional, a República Portuguesa tem jurisdição
ou direitos de soberania relativos à prospecção,
pesquisa e exploração dos recursos naturais do
leito do mar, do seu subsolo e das águas
sobrejacentes;

c) O termo «pessoa» compreende uma pessoa sin-
gular, uma sociedade e qualquer outro agru-
pamento de pessoas;

d) O termo «sociedade» significa qualquer pessoa
colectiva ou qualquer entidade que é tratada
como pessoa colectiva para fins tributários;

e) As expressões «empresa de um Estado Contra-
tante» e «empresa do outro Estado Contra-
tante» significam, respectivamente, uma
empresa explorada por um residente de um
Estado Contratante e uma empresa explorada
por um residente do outro Estado Contratante;

f) As expressões «um Estado Contratante» e «o
outro Estado Contratante» significam Portugal
ou a Islândia, consoante resulte do contexto;

g) A expressão «tráfego internacional» significa
qualquer transporte por navio ou aeronave
explorado por uma empresa cuja direcção efec-
tiva esteja situada num Estado Contratante,
excepto se o navio ou aeronave forem explo-
rados somente entre lugares situados no outro
Estado Contratante;

h) A expressão «autoridade competente» significa:

i) No caso da Islândia, o Ministro das
Finanças ou o seu representante auto-
rizado;

ii) No caso de Portugal, o Ministro das
Finanças, o director-geral dos Impostos
ou o seu representante autorizado;

i) O termo «nacional» designa:

i) Uma pessoa singular que tenha a nacio-
nalidade de um Estado Contratante; e

ii) Uma pessoa colectiva, sociedade de pes-
soas ou associação constituída de harmo-
nia com a legislação em vigor num Estado
Contratante.

2 — Para aplicação da presente Convenção, num
dado momento, por um Estado Contratante, qualquer
expressão aí não definida terá, a não ser que o contexto
exija interpretação diferente, o significado que lhe for
atribuído nesse momento pela legislação desse Estado
relativa aos impostos que são objecto desta Convenção,
prevalecendo a interpretação resultante desta legislação
fiscal sobre a que decorra de outra legislação deste
Estado.

Artigo 4.o

Residente

1 — Para efeitos desta Convenção, a expressão «resi-
dente de um Estado Contratante» significa qualquer pes-
soa que, por virtude da legislação desse Estado, está
aí sujeita a imposto, devido ao seu domicílio, à sua resi-
dência, ao local de direcção ou a qualquer outro critério
de natureza similar e aplica-se igualmente a este Estado
e bem assim às suas subdivisões políticas ou adminis-
trativas ou autarquias locais. Todavia, esta expressão
não inclui qualquer pessoa que está sujeita a imposto
nesse Estado apenas relativamente ao rendimento de
fontes localizadas nesse Estado ou a capital aí situado.
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2 — Quando, por virtude do disposto no n.o 1, uma
pessoa singular for residente de ambos os Estados Con-
tratantes, a situação será resolvida como segue:

a) Será considerada residente apenas do Estado
em que tenha uma habitação permanente à sua
disposição. Se tiver uma habitação permanente
à sua disposição em ambos os Estados, será con-
siderada residente do Estado com o qual sejam
mais estreitas as suas relações pessoais e eco-
nómicas (centro de interesses vitais);

b) Se o Estado em que tem o centro de interesses
vitais não puder ser determinado ou se não tiver
uma habitação permanente à sua disposição em
nenhum dos Estados, será considerada residente
apenas do Estado em que permaneça habi-
tualmente;

c) Se permanecer habitualmente em ambos os
Estados ou se não permanecer habitualmente
em nenhum deles, será considerada residente
apenas do Estado de que for nacional;

d) Se for nacional de ambos os Estados ou se não
for nacional de nenhum deles, as autoridades
competentes de ambos os Estados resolverão
o caso de comum acordo.

3 — Quando, por virtude do disposto no n.o 1, uma
pessoa, que não seja uma pessoa singular, for residente
de ambos os Estados Contratantes, será considerada
residente do Estado em que estiver situada a sua direc-
ção efectiva.

Artigo 5.o

Estabelecimento estável

1 — Para efeitos desta Convenção, a expressão «esta-
belecimento estável» significa uma instalação fixa atra-
vés da qual a empresa exerça toda ou parte da sua
actividade.

2 — A expressão «estabelecimento estável» com-
preende, nomeadamente:

a) Um local de direcção;
b) Uma sucursal;
c) Um escritório;
d) Uma fábrica;
e) Uma oficina; e
f) Uma mina, um poço de petróleo ou gás, uma

pedreira ou qualquer local de extracção de
recursos naturais.

3 — Um local ou um estaleiro de construção ou um
projecto de instalação só constituem um estabeleci-
mento estável se a sua duração exceder 12 meses.

4 — Não obstante as disposições anteriores deste
artigo, a expressão «estabelecimento estável» não com-
preende:

a) As instalações utilizadas unicamente para arma-
zenar, expor ou entregar bens ou mercadorias
pertencentes à empresa;

b) Um depósito de bens ou de mercadorias per-
tencentes à empresa mantido unicamente para
as armazenar, expor ou entregar;

c) Um depósito de bens ou de mercadorias per-
tencentes à empresa mantido unicamente para
serem transformadas por outra empresa;

d) Uma instalação fixa mantida unicamente para
comprar bens ou mercadorias ou reunir infor-
mações para a empresa;

e) Uma instalação fixa mantida unicamente para
exercer, para a empresa, qualquer outra acti-
vidade de carácter preparatório ou auxiliar;

f) Uma instalação fixa mantida unicamente para
o exercício de qualquer combinação das acti-
vidades referidas nas alíneas a) a e), desde que
a actividade de conjunto da instalação fixa resul-
tante desta combinação seja de carácter pre-
paratório ou auxiliar.

5 — Não obstante o disposto nos n.os 1 e 2, quando
uma pessoa — que não seja um agente independente,
a que é aplicável o n.o 6 — actue por conta de uma
empresa e tenha e habitualmente exerça num Estado
Contratante poderes para concluir contratos em nome
da empresa, será considerado que esta empresa tem
um estabelecimento estável nesse Estado relativamente
a qualquer actividade que essa pessoa exerça para a
empresa, a não ser que as actividades de tal pessoa
se limitem às indicadas no n.o 4, as quais, se fossem
exercidas através de uma instalação fixa, não permi-
tiriam considerar esta instalação fixa como um estabe-
lecimento estável, de acordo com as disposições desse
número.

6 — Não se considera que uma empresa tem um esta-
belecimento estável num Estado Contratante pelo sim-
ples facto de exercer a sua actividade nesse Estado por
intermédio de um corretor, de um comissário-geral ou
de qualquer outro agente independente, desde que essas
pessoas actuem no âmbito normal da sua actividade.

7 — O facto de uma sociedade residente de um
Estado Contratante controlar ou ser controlada por uma
sociedade residente do outro Estado Contratante, ou
que exerce a sua actividade nesse outro Estado (quer
seja através de um estabelecimento estável, quer de
outro modo) não é, por si, bastante para fazer de qual-
quer dessas sociedades estabelecimento estável da outra.

Artigo 6.o

Rendimentos dos bens imobiliários

1 — Os rendimentos que um residente de um Estado
Contratante aufira de bens imobiliários (incluídos os
rendimentos das explorações agrícolas ou florestais)
situados no outro Estado Contratante podem ser tri-
butados nesse outro Estado.

2 — A expressão «bens imobiliários» terá o signifi-
cado que lhe for atribuído pelo direito do Estado Con-
tratante em que tais bens estiverem situados. A expres-
são compreende sempre os acessórios, o gado e o equi-
pamento das explorações agrícolas e florestais, os direi-
tos a que se apliquem as disposições do direito privado
relativas à propriedade de bens imóveis, o usufruto de
bens imobiliários e os direitos a retribuições variáveis
ou fixas pela exploração ou pela concessão da exploração
de jazigos minerais, fontes e outros recursos naturais.
Os navios, barcos e aeronaves não são considerados bens
imobiliários.

3 — A disposição do n.o 1 aplica-se aos rendimentos
derivados da utilização directa, do arrendamento ou de
qualquer outra forma de utilização dos bens imobiliários.

4 — O disposto nos n.os 1 e 3 aplica-se igualmente
aos rendimentos provenientes de bens imobiliários de
uma empresa e aos rendimentos dos bens imobiliários
utilizados para o exercício de profissões independentes.

5 — As disposições anteriores aplicam-se igualmente
aos rendimentos provenientes de bens mobiliários ou
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aos rendimentos auferidos de serviços conexos com o
uso ou a concessão do uso de bens imobiliários que,
de acordo com o direito fiscal do Estado Contratante
em que tais bens estiverem situados, sejam assimilados
aos rendimentos derivados dos bens imobiliários.

Artigo 7.o

Lucros das empresas

1 — Os lucros de uma empresa de um Estado Con-
tratante só podem ser tributados nesse Estado, a não
ser que a empresa exerça a sua actividade no outro
Estado Contratante por meio de um estabelecimento
estável aí situado. Se a empresa exercer a sua actividade
deste modo, os seus lucros podem ser tributados no
outro Estado, mas unicamente na medida em que forem
imputáveis a esse estabelecimento estável.

2 — Com ressalva do disposto no n.o 3, quando uma
empresa de um Estado Contratante exercer a sua acti-
vidade no outro Estado Contratante por meio de um
estabelecimento estável aí situado, serão imputados, em
cada Estado Contratante, a esse estabelecimento estável
os lucros que este obteria se fosse uma empresa distinta
e separada que exercesse as mesmas actividades ou acti-
vidades similares, nas mesmas condições ou em con-
dições similares, e tratasse com absoluta independência
com a empresa de que é estabelecimento estável.

3 — Na determinação do lucro de um estabeleci-
mento estável é permitido deduzir as despesas que tive-
rem sido feitas para realização dos fins prosseguidos
por esse estabelecimento estável, incluindo as despesas
de direcção e as despesas gerais de administração efec-
tuadas com o fim referido, quer no Estado em que esse
estabelecimento estável estiver situado, quer fora dele.

4 — Se for usual num Estado Contratante determinar
os lucros imputáveis a um estabelecimento estável com
base numa repartição dos lucros totais da empresa entre
as suas diversas partes, a disposição do n.o 2 não impe-
dirá esse Estado Contratante de determinar os lucros
tributáveis de acordo com a repartição usual; o método
de repartição adoptado deve, no entanto, conduzir a
um resultado conforme os princípios enunciados neste
artigo.

5 — Nenhum lucro será imputado a um estabeleci-
mento estável pelo facto da simples compra de bens
ou de mercadorias, por esse estabelecimento estável
para a empresa.

6 — Para efeitos dos números precedentes, os lucros
a imputar ao estabelecimento estável serão calculados,
em cada ano, segundo o mesmo método, a não ser que
existam motivos válidos e suficientes para proceder de
forma diferente.

7 — Quando os lucros compreendam elementos do
rendimento especialmente tratados noutros artigos
desta Convenção, as respectivas disposições não serão
afectadas pelas deste artigo.

Artigo 8.o

Navegação marítima e aérea

1 — Os lucros provenientes da exploração de navios
ou aeronaves no tráfego internacional só podem ser tri-
butados no Estado Contratante em que estiver situada
a direcção efectiva da empresa.

2 — Se a direcção efectiva de uma empresa de nave-
gação marítima se situar a bordo de um navio, a direcção

efectiva considera-se situada no Estado Contratante em
que se encontra o porto onde esse navio estiver regis-
tado, ou, na falta de porto de registo, no Estado Con-
tratante de que é residente a pessoa que explora o navio.

3 — O disposto no n.o 1 é aplicável igualmente aos
lucros provenientes da participação num pool, numa
exploração em comum ou num organismo internacional
de exploração. O n.o 1 aplica-se igualmente à parte dos
lucros de um consórcio correspondente à participação
detida nesse consórcio por uma empresa cuja direcção
efectiva está situada num Estado Contratante.

Artigo 9.o

Empresas associadas

1 — Quando:

a) Uma empresa de um Estado Contratante par-
ticipar, directa ou indirectamente, na direcção,
no controlo ou no capital de uma empresa do
outro Estado Contratante; ou

b) As mesmas pessoas participarem, directa ou
indirectamente, na direcção, no controlo ou no
capital de uma empresa de um Estado Con-
tratante e de uma empresa do outro Estado
Contratante:

e em ambos os casos, as duas empresas, nas suas relações
comerciais ou financeiras, estiverem ligadas por con-
dições aceites ou impostas que difiram das que seriam
estabelecidas entre empresas independentes, os lucros
que, se não existissem essas condições, teriam sido obti-
dos por uma das empresas, mas não o foram por causa
dessas condições, podem ser incluídos nos lucros dessa
empresa e, consequentemente, tributados.

2 — Quando um Estado Contratante incluir nos
lucros de uma empresa deste Estado — tributar nessa
conformidade — os lucros pelos quais uma empresa do
outro Estado Contratante foi tributada neste outro
Estado, e os lucros incluídos deste modo constituírem
lucros que teriam sido obtidos pela empresa do primeiro
Estado, se as condições acordadas entre as duas empre-
sas tivessem sido as condições que teriam sido esta-
belecidas entre empresas independentes, o outro Estado
procederá ao ajustamento adequado do montante do
imposto aí cobrado sobre os lucros referidos, se este
outro Estado considera o ajustamento justificado. Na
determinação deste ajustamento, serão tomadas em con-
sideração as outras disposições desta Convenção e as
autoridades competentes dos Estados Contratantes con-
sultar-se-ão, se necessário.

Artigo 10.o

Dividendos

1 — Os dividendos pagos por uma sociedade resi-
dente de um Estado Contratante a um residente do
outro Estado Contratante podem ser tributados nesse
outro Estado.

2 — Esses dividendos podem, no entanto, ser igual-
mente tributados no Estado Contratante de que é resi-
dente a sociedade que paga os dividendos e de acordo
com a legislação desse Estado, mas se o beneficiário
efectivo dos dividendos for um residente do outro
Estado Contratante, o imposto assim estabelecido não
excederá:

a) 10% do montante bruto dos dividendos pagos,
se o seu beneficiário efectivo for uma sociedade
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que, durante um período consecutivo de dois
anos antes do pagamento dos dividendos, ou
no caso de a sociedade que paga os dividendos
existir há menos de dois anos, durante a vigência
da sociedade, detenha directamente pelo menos
25% do capital social da sociedade que paga
os dividendos; ou

b) 15% do montante bruto dos dividendos, nos
restantes casos.

As autoridades competentes dos Estados Contratan-
tes estabelecerão, de comum acordo, a forma de aplicar
estes limites.

Este número não afecta a tributação da sociedade
pelos lucros dos quais os dividendos são pagos.

3 — O termo «dividendos», usado neste artigo, sig-
nifica os rendimentos provenientes de acções, acções
ou bónus de fruição, partes de minas, partes de fundador
ou outros direitos, com excepção dos créditos, que per-
mitam participar nos lucros, assim como os rendimentos
derivados de outras partes sociais sujeitos ao mesmo
regime fiscal que os rendimentos de acções pela legis-
lação do Estado de que é residente a sociedade que
os distribui.

4 — O disposto nos n.os 1 e 2 não é aplicável se o
beneficiário efectivo dos dividendos, residente de um
Estado Contratante, exercer no outro Estado Contra-
tante de que é residente a sociedade que paga os divi-
dendos uma actividade industrial ou comercial, por meio
de um estabelecimento estável aí situado, ou exercer
nesse outro Estado uma profissão independente, por
meio de uma instalação fixa aí situada, e a participação
relativamente à qual os dividendos são pagos estiver
efectivamente ligada a esse estabelecimento estável ou
a essa instalação fixa. Neste caso, são aplicáveis as dis-
posições do artigo 7.o ou do artigo 14.o, consoante o
caso.

5 — Quando uma sociedade residente de um Estado
Contratante obtiver lucros ou rendimentos provenientes
do outro Estado Contratante, este outro Estado não
poderá exigir nenhum imposto sobre os dividendos
pagos pela sociedade, excepto na medida em que esses
dividendos forem pagos a um residente desse outro
Estado ou na medida em que a participação relativa-
mente à qual os dividendos são pagos estiver efecti-
vamente ligada a um estabelecimento estável ou a uma
instalação fixa situados nesse outro Estado, nem sujeitar
os lucros não distribuídos da sociedade a um imposto
sobre os lucros não distribuídos, mesmo que os divi-
dendos pagos ou os lucros não distribuídos consistam,
total ou parcialmente, em lucros ou rendimentos pro-
venientes desse outro Estado.

Artigo 11.o

Juros

1 — Os juros provenientes de um Estado Contratante
e pagos a um residente do outro Estado Contratante
podem ser tributados nesse outro Estado.

2 — No entanto, esses juros podem ser igualmente
tributados no Estado Contratante de que provêm e de
acordo com a legislação desse Estado, mas se o bene-
ficiário efectivo dos juros for residente do outro Estado
Contratante, o imposto assim estabelecido não poderá
exceder 10% do montante bruto dos juros. As auto-
ridades competentes dos Estados Contratantes estabe-
lecerão, de comum acordo, a forma de aplicar este limite.

3 — Não obstante o disposto no n.o 2, os juros pro-
venientes de um dos Estados Contratantes serão isentos
de imposto nesse Estado:

a) Se o devedor dos juros for o Governo do dito
Estado, uma sua subdivisão política ou admi-
nistrativa ou autarquia local; ou

b) Se os juros forem pagos ao Governo do outro
Estado Contratante, a uma sua subdivisão polí-
tica ou administrativa, a uma sua autarquia local
ou a uma instituição ou organismo (incluídas
as instituições financeiras) por virtude de finan-
ciamentos por eles concedidos no âmbito de
acordos concluídos entre os Governos dos Esta-
dos Contratantes; ou

c) Relativamente a empréstimos ou a créditos con-
cedidos pelos Bancos Centrais dos Estados Con-
tratantes e por qualquer outra instituição finan-
ceira controlada pelo Estado e de financiamento
de actividades económicas externas no âmbito
de acordos celebrados entre as autoridades com-
petentes dos Estados Contratantes.

4 — O termo «juros», usado neste artigo, significa os
rendimentos de créditos de qualquer natureza com ou
sem garantia hipotecária e com direito ou não a par-
ticipar nos lucros do devedor e, nomeadamente, os ren-
dimentos da dívida pública e de obrigações, incluindo
prémios atinentes a esses títulos ou obrigações.
5 — O disposto nos n.os 1 e 2 não é aplicável se o bene-
ficiário efectivo dos juros, residente de um Estado Con-
tratante, exercer no outro Estado Contratante de que
provêm os juros uma actividade industrial ou comercial,
por meio de um estabelecimento estável aí situado ou
exercer nesse outro Estado uma profissão independente,
por meio de uma instalação fixa aí situada, e o crédito
relativamente ao qual os juros são pagos estiver efec-
tivamente ligado a esse estabelecimento estável ou a
essa instalação fixa. Neste caso, são aplicáveis as dis-
posições do artigo 7.o ou do artigo 14.o, consoante o
caso.
6 — Os juros consideram-se provenientes de um Estado
Contratante quando o devedor for um residente desse
Estado. Todavia, quando o devedor dos juros, seja ou
não residente de um Estado Contratante, tiver num
Estado Contratante um estabelecimento estável ou uma
instalação fixa em relação com os quais haja sido con-
traída a obrigação pela qual os juros são pagos e esse
estabelecimento estável ou essa instalação fixa suportem
o pagamento desses juros, tais juros são considerados
provenientes do Estado Contratante em que o estabe-
lecimento estável ou a instalação fixa estiverem situados.
7 — Quando, devido a relações especiais existentes
entre o devedor e o beneficiário efectivo ou entre ambos
e qualquer outra pessoa, o montante dos juros pagos,
tendo em conta o crédito pelo qual são pagos, exceder
o montante que seria acordado entre o devedor e o
beneficiário efectivo na ausência de tais relações, as dis-
posições deste artigo são aplicáveis apenas a este último
montante. Neste caso, o excesso pode continuar a ser
tributado de acordo com a legislação de cada Estado
Contratante, tendo em conta as outras disposições desta
Convenção.

Artigo 12.o

Royalties

1 — As royalties provenientes de um Estado Contra-
tante e pagas a um residente do outro Estado Con-
tratante podem ser tributadas nesse outro Estado.
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2 — Todavia, essas royalties podem ser igualmente tri-
butadas no Estado Contratante de que provêm e de
acordo com a legislação desse Estado, mas se o bene-
ficiário efectivo das royalties for residente do outro
Estado Contratante, o imposto assim estabelecido não
poderá exceder 10% do montante bruto das royalties.
As autoridades competentes dos Estados Contratantes
estabelecerão, de comum acordo, a forma de aplicar
este limite.

3 — O termo «royalties», usado neste artigo, significa
as retribuições de qualquer natureza pagas pelo uso ou
pela concessão do uso de um direito de autor sobre
uma obra literária, artística ou científica, incluindo os
filmes cinematográficos, bem como os filmes, gravações
ou discos para transmissão pela rádio ou televisão, de
uma patente, de uma marca de fabrico ou de comércio,
de um desenho ou de um modelo, de um plano, de
uma fórmula ou de um processo secretos, bem como
pelo uso ou pela concessão do uso de um equipamento
industrial, comercial ou científico e por informações res-
peitantes a uma experiência adquirida no sector indus-
trial, comercial ou científico.

4 — O disposto nos n.os 1 e 2 não é aplicável se o
beneficiário efectivo das royalties, residente de um Estado
Contratante, exercer no outro Estado Contratante de que
provêm as royalties uma actividade industrial ou comercial,
por meio de um estabelecimento estável aí situado, ou
exercer nesse outro Estado uma profissão independente,
por meio de uma instalação fixa aí situada, e o direito
ou bem relativamente ao qual as royalties são pagas estiver
efectivamente ligado a esse estabelecimento estável ou
a essa instalação fixa. Neste caso, são aplicáveis as dis-
posições do artigo 7.o ou do artigo 14.o, consoante o caso.

5 — As royalties consideram-se provenientes de um
Estado Contratante quando o devedor for um residente
desse Estado. Todavia, quando o devedor das royalties,
seja ou não residente de um Estado Contratante, tiver
num Estado Contratante um estabelecimento estável ou
uma instalação fixa em relação com os quais haja sido
contraída a obrigação que dá origem ao pagamento das
royalties e esse estabelecimento estável ou essa instalação
fixa suportem o pagamento dessas royalties, tais royalties
são consideradas provenientes do Estado Contratante
em que o estabelecimento estável ou a instalação fixa
estiverem situados.

6 — Quando, devido a relações especiais existentes
entre o devedor e o beneficiário efectivo das royalties
ou entre ambos e qualquer outra pessoa, o montante
das royalties, tendo em conta o uso, o direito ou as infor-
mações pelas quais são pagas, exceder o montante, que
seria acordado entre o devedor e o beneficiário efectivo,
na ausência de tais relações, as disposições deste
artigo são aplicáveis apenas a este último montante.
Neste caso, o excesso pode continuar a ser tributado
de acordo com a legislação de cada Estado Contratante,
tendo em conta as outras disposições desta Convenção.

Artigo 13.o

Mais-valias

1 — Os ganhos que um residente de um Estado Con-
tratante aufira da alienação de bens imobiliários, con-
forme são definidos no artigo 6.o, e situados no outro
Estado Contratante podem ser tributados nesse outro
Estado.

2 — Os ganhos provenientes da alienação de bens
mobiliários que façam parte do activo de um estabe-
lecimento estável que uma empresa de um Estado Con-
tratante tenha no outro Estado Contratante, ou de bens
mobiliários afectos a uma instalação fixa de que um
residente de um Estado Contratante disponha no outro
Estado Contratante para o exercício de uma profissão
independente, incluindo os ganhos provenientes da alie-
nação desse estabelecimento estável, isolado ou com
o conjunto da empresa, ou dessa instalação fixa, podem
ser tributados nesse outro Estado.

3 — Os ganhos provenientes da alienação de navios
ou aeronaves utilizados no tráfego internacional, ou de
bens mobiliários afectos à exploração desses navios ou
aeronaves, só podem ser tributados no Estado Contra-
tante em que estiver situada a direcção efectiva da
empresa.

4 — Os ganhos provenientes da alienação de quais-
quer outros bens diferentes dos mencionados nos n.os 1,
2 e 3 só podem ser tributados no Estado Contratante
de que o alienante é residente.

Artigo 14.o

Profissões independentes

1 — Os rendimentos obtidos por um residente de um
Estado Contratante pelo exercício de uma profissão libe-
ral ou de outras actividades de carácter independente
só podem ser tributados nesse Estado, a não ser que
esse residente disponha, de forma habitual, no outro
Estado Contratante, de uma instalação fixa para o exer-
cício das suas actividades. Se dispuser de uma instalação
fixa, os rendimentos podem ser tributados no outro
Estado Contratante, mas unicamente na medida em que
sejam imputáveis a essa instalação fixa.

2 — A expressão «profissões liberais» abrange em
especial as actividades independentes de carácter cien-
tífico, literário, artístico, educativo ou pedagógico, bem
como as actividades independentes de médicos, advo-
gados, engenheiros, arquitectos, dentistas e contabilistas.

Artigo 15.o

Profissões dependentes

1 — Com ressalva do disposto nos artigos 16.o, 18.o
e 19.o, os salários, ordenados e outras remunerações
similares obtidos de um emprego por um residente de
um Estado Contratante só podem ser tributados nesse
Estado, a não ser que o emprego seja exercido no outro
Estado Contratante. Se o emprego for aí exercido, as
remunerações correspondentes podem ser tributadas
nesse outro Estado.

2 — Não obstante o disposto no n.o 1, as remune-
rações obtidas por um residente de um Estado Con-
tratante de um emprego exercido no outro Estado Con-
tratante só podem ser tributadas no Estado primeira-
mente mencionado, se:

a) O beneficiário permanecer no outro Estado
durante um período ou períodos que não exce-
dam no total 183 dias em qualquer período de
12 meses com início ou termo no ano fiscal em
causa; e

b) As remunerações forem pagas por uma entidade
patronal ou em nome de uma entidade patronal
que não seja residente do outro Estado; e
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c) As remunerações não forem suportadas por um
estabelecimento estável ou por uma instalação
fixa que a entidade patronal tenha no outro
Estado.

3 — Não obstante as disposições anteriores deste
artigo, as remunerações de um emprego exercido a
bordo de um navio ou de uma aeronave explorados no
tráfego internacional podem ser tributadas no Estado
Contratante em que estiver situada a direcção efectiva
da empresa.

Artigo 16.o

Percentagens de membros de conselhos

As percentagens, senhas de presença e remunerações
similares obtidas por um residente de um Estado Con-
tratante na qualidade de membro do conselho de admi-
nistração, do conselho fiscal ou de um órgão análogo
de uma sociedade residente do outro Estado Contra-
tante podem ser tributadas nesse outro Estado.

Artigo 17.o

Artistas e desportistas

1 — Não obstante o disposto nos artigos 14.o e 15.o,
os rendimentos obtidos por um residente de um Estado
Contratante na qualidade de profissional de espectá-
culos, tal como artista de teatro, cinema, rádio ou tele-
visão, ou músico, bem como de desportista, provenientes
das suas actividades pessoais exercidas, nessa qualidade,
no outro Estado Contratante, podem ser tributados
nesse outro Estado.

2 — Não obstante o disposto nos artigos 7.o, 14.o e
15.o, os rendimentos da actividade exercida pessoal-
mente pelos profissionais de espectáculos ou despor-
tistas, nessa qualidade, atribuídos a uma outra pessoa
podem ser tributados no Estado Contratante em que
são exercidas essas actividades dos profissionais de
espectáculos ou dos desportistas.

Artigo 18.o

Pensões

Com ressalva do disposto no n.o 2 do artigo 19.o,
as pensões e outras remunerações similares pagas a um
residente de um Estado Contratante em consequência
de um emprego anterior só podem ser tributadas nesse
Estado.

Artigo 19.o

Funções públicas

1 — a) Os salários, vencimentos e outras remunera-
ções similares, excluindo as pensões, pagos por um
Estado Contratante, por uma das suas subdivisões polí-
ticas ou administrativas ou autarquias locais a uma pes-
soa singular, em consequência de serviços prestados a
esse Estado ou a essa subdivisão ou autarquia, só podem
ser tributados nesse Estado.

b) Os mencionados salários, vencimentos e outras
remunerações similares só podem, contudo, ser tribu-
tados no outro Estado Contratante se os serviços forem
prestados nesse Estado e se a pessoa singular for um
residente desse Estado:

i) Sendo seu nacional; ou
ii) Que não se tornou seu residente unicamente

para o efeito de prestar os ditos serviços.

2 — a) As pensões pagas por um Estado Contratante
ou por uma das suas subdivisões políticas ou adminis-
trativas ou autarquias locais, quer directamente, quer
através de fundos por eles constituídos, a uma pessoa
singular, em consequência de serviços prestados a esse
Estado ou a essa subdivisão ou autarquia, só podem
ser tributadas nesse Estado.

b) Estas pensões só podem, contudo, ser tributadas
no outro Estado Contratante, se a pessoa singular for
um residente e um nacional desse Estado.

3 — O disposto nos artigos 15.o, 16.o, 17.o e 18.o apli-
ca-se aos salários, vencimentos e outras remunerações
similares e às pensões pagos em consequência de ser-
viços prestados em ligação com uma actividade comer-
cial ou industrial exercida por um Estado Contratante
ou por uma das suas subdivisões políticas ou adminis-
trativas ou autarquias locais.

Artigo 20.o

Estudantes

As importâncias que um estudante ou um estagiário
que é ou foi, imediatamente antes da sua permanência
num Estado Contratante, residente do outro Estado
Contratante e cuja permanência no primeiro Estado
mencionado tem como único fim aí prosseguir os seus
estudos ou a sua formação, recebe para fazer face às
despesas com a sua manutenção, estudos ou formação
não são tributadas nesse Estado, desde que provenham
de fontes situadas fora dele.

Artigo 21.o

Outros rendimentos

1 — Os elementos do rendimento de um residente
de um Estado Contratante, donde quer que provenham,
não tratados nos artigos anteriores desta Convenção só
podem ser tributados nesse Estado.

2 — O disposto no n.o 1 não se aplica ao rendimento,
que não seja rendimento de bens imobiliários como são
definidos no n.o 2 do artigo 6.o, se o beneficiário desse
rendimento, residente de um Estado Contratante, exer-
cer no outro Estado Contratante uma actividade indus-
trial ou comercial, por meio de um estabelecimento está-
vel nele situado, ou exercer nesse outro Estado uma
profissão independente, através de uma instalação fixa
nele situada, estando o direito ou a propriedade, em
relação ao qual o rendimento é pago, efectivamente
ligado a esse estabelecimento estável ou instalação fixa.
Neste caso, são aplicáveis as disposições do artigo 7.o
ou do artigo 14.o, consoante o caso.

Artigo 22.o

Capital

1 — O capital constituído por bens imobiliários men-
cionados no artigo 6.o, propriedade de um residente
de um Estado Contratante e situados no outro Estado
Contratante, pode ser tributado nesse outro Estado.

2 — O capital constituído por bens mobiliários que
fazem parte do activo de um estabelecimento estável
que uma empresa de um Estado Contratante tem no
outro Estado Contratante ou por bens mobiliários afec-
tos a uma instalação fixa de que um residente de um
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Estado Contratante dispõe no outro Estado Contratante
com o fim de exercer uma profissão independente pode
ser tributado nesse outro Estado.

3 — O capital constituído por navios e aeronaves uti-
lizados no tráfego internacional e pelos bens mobiliários
afectos à sua exploração só pode ser tributado no Estado
Contratante onde estivar situada a direcção efectiva da
empresa.

4 — Todos os outros elementos do capital de um resi-
dente de um Estado Contratante só podem ser tribu-
tados nesse Estado.

Artigo 23.o

Eliminação da dupla tributação

1 — Quando um residente de um Estado Contratante
obtiver rendimentos ou possuir capital que, de acordo
com o disposto nesta Convenção, possam ser tributados
no outro Estado Contratante, o primeiro Estado men-
cionado deduzirá:

a) Do imposto sobre o rendimento desse residente,
uma importância equivalente ao imposto sobre
o rendimento pago nesse outro Estado;

b) Do imposto sobre o capital desse residente, uma
importância equivalente ao imposto sobre o
capital pago nesse outro Estado.

Em qualquer dos casos, a importância deduzida não
poderá, contudo, exceder a fracção do imposto sobre
o rendimento ou do imposto sobre o capital, calculado
antes da dedução, correspondente ao rendimento ou
ao capital que podem ser tributados nesse outro Estado.

2 — Quando, de acordo com o disposto nesta Con-
venção, o rendimento obtido ou o capital possuído por
um residente de um Estado Contratante for isento de
imposto nesse Estado, esse Estado poderá, não obstante,
ao calcular o quantitativo do imposto sobre o restante
rendimento ou capital desse residente, ter em conta os
rendimentos ou o capital isentos.

Artigo 24.o

Não discriminação

1 — Os nacionais de um Estado Contratante não fica-
rão sujeitos no outro Estado Contratante a nenhuma
tributação ou obrigação com ela conexa diferentes ou
mais gravosas do que aquelas a que estejam ou possam
estar sujeitos os nacionais desse outro Estado que se
encontrem na mesma situação, em especial no que se
refere à residência. Não obstante o estabelecido no
artigo 1.o, esta disposição aplicar-se-á também às pessoas
que não são residentes de um ou de ambos os Estados
Contratantes.

2 — Os apátridas residentes de um Estado Contra-
tante não ficarão sujeitos num Estado Contratante a
nenhuma tributação ou obrigação com ela conexa dife-
rentes ou mais gravosas do que aquelas a que estejam
ou possam estar sujeitos os nacionais desse Estado que
se encontrem na mesma situação.

3 — A tributação de um estabelecimento estável que
uma empresa de um Estado Contratante tenha no outro
Estado Contratante não será nesse outro Estado menos
favorável do que a das empresas desse outro Estado
que exerçam as mesmas actividades. Esta disposição não

poderá ser interpretada no sentido de obrigar um Estado
Contratante a conceder aos residentes do outro Estado
Contratante as deduções pessoais, abatimentos e redu-
ções para efeitos fiscais, atribuídos em função do estado
civil ou encargos familiares, concedidos aos seus pró-
prios residentes.

4 — Salvo se for aplicável o disposto no n.o 1 do
artigo 9.o, no n.o 7 do artigo 11.o ou no n.o 6 do
artigo 12.o, os juros, royalties e outras importâncias pagas
por uma empresa de um Estado Contratante a um resi-
dente do outro Estado Contratante serão dedutíveis,
para efeitos da determinação do lucro tributável de tal
empresa, como se fossem pagas a um residente do pri-
meiro Estado mencionado. De igual modo, as dívidas
de uma empresa de um Estado Contratante a um resi-
dente do outro Estado Contratante serão dedutíveis,
para efeitos da determinação do capital tributável dessa
empresa, nas mesmas condições em que o seriam se
tivessem sido contraídas em relação a um residente do
primeiro Estado mencionado.

5 — As empresas de um Estado Contratante cujo
capital, total ou parcialmente, directa ou indirectamente,
seja possuído ou controlado por um ou mais residentes
do outro Estado Contratante não ficarão sujeitas, no
primeiro Estado mencionado, a nenhuma tributação ou
obrigação com ela conexa diferentes ou mais gravosas
do que aquelas a que estejam ou possam estar sujeitas
as empresas similares desse primeiro Estado mencio-
nado.

6 — Não obstante o disposto no artigo 2.o, as dis-
posições do presente artigo aplicar-se-ão aos impostos
de qualquer natureza ou denominação.

Artigo 25.o

Procedimento amigável

1 — Quando uma pessoa considerar que as medidas
tomadas por um ou por ambos os Estados Contratantes
conduzem ou conduzirão, em relação a si, a uma tri-
butação não conforme com o disposto nesta Convenção,
poderá, independentemente dos recursos estabelecidos
pela legislação nacional desses Estados, submeter o seu
caso à autoridade competente do Estado Contratante
de que é residente ou, se o seu caso está compreendido
no n.o 1 do artigo 24.o, à do Estado Contratante de
que é nacional. O caso deverá ser apresentado dentro
de três anos a contar da data da primeira comunicação
da medida que der causa à tributação não conforme
com o disposto na presente Convenção.

2 — Essa autoridade competente, se a reclamação se
lhe afigurar fundada e não estiver em condições de lhe
dar uma solução satisfatória, esforçar-se-á por resolver
a questão através de acordo amigável com a autoridade
competente do outro Estado Contratante, a fim de evitar
a tributação não conforme com o disposto na presente
Convenção.

3 — As autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes esforçar-se-ão por resolver, através de acordo
amigável, quaisquer dificuldades ou dúvidas a que possa
dar lugar a interpretação ou a aplicação da Convenção.

4 — As autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes poderão comunicar directamente entre si,
inclusivamente através de uma comissão mista consti-
tuída por essas autoridades ou pelos seus representantes,
a fim de chegarem a acordo nos termos indicados nos
números anteriores.
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Artigo 26.o

Troca de informações

1 — As autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes trocarão entre si as informações necessárias
para aplicar as disposições desta Convenção ou das leis
internas dos Estados Contratantes relativas aos impostos
abrangidos por esta Convenção, na medida em que a
tributação nelas prevista não seja contrária a esta Con-
venção. A troca de informações não é restringida pelo
disposto no artigo 1.o As informações obtidas por um
Estado Contratante serão consideradas secretas, do
mesmo modo que as informações obtidas com base na
legislação interna desse Estado, e só poderão ser comu-
nicadas às pessoas ou autoridades (incluindo tribunais
e autoridades administrativas) encarregadas da liquida-
ção ou cobrança dos impostos abrangidos por esta Con-
venção, ou dos procedimentos declarativos ou executivos
relativos a esses impostos, ou da decisão de recursos
referentes a esses impostos. Essas pessoas ou autori-
dades utilizarão as informações assim obtidas apenas
para os fins referidos. Essas informações poderão ser
divulgadas no caso de audiências públicas de tribunais
ou de sentença judicial.

2 — O disposto no n.o 1 nunca poderá ser interpre-
tado no sentido de impor a um Estado Contratante a
obrigação:

a) De tomar medidas administrativas contrárias à
sua legislação e à sua prática administrativa ou
às do outro Estado Contratante;

b) De fornecer informações que não possam ser
obtidas com base na sua legislação ou no âmbito
da sua prática administrativa normal ou das do
outro Estado Contratante;

c) De transmitir informações reveladoras de segre-
dos comerciais, industriais ou profissionais, ou
processos comerciais, ou informações cuja
comunicação seja contrária à ordem pública.

Artigo 27.o

Membros de missões diplomáticas e de postos consulares

O disposto na presente Convenção não prejudicará
os privilégios fiscais de que beneficiem os membros de
missões diplomáticas ou de postos consulares em virtude
das regras gerais do direito internacional ou de dispo-
sições de acordos especiais.

Artigo 28.o

Entrada em vigor

1 — Os Governos dos Estados Contratantes comu-
nicarão um ao outro o cumprimento dos requisitos cons-
titucionais com vista à entrada em vigor da presente
Convenção.

2 — A presente Convenção entrará em vigor 30 dias
após a data da última das notificações referidas no n.o 1
e as suas disposições produzirão efeitos em ambos os
Estados Contratantes:

a) Em relação aos impostos devidos na fonte, cujo
facto gerador surja em ou depois de 1 de Janeiro
do ano imediatamente seguinte ao da entrada
em vigor da Convenção;

b) Em relação aos demais impostos, relativamente
aos rendimentos produzidos ou ao capital pos-
suído em qualquer ano fiscal com início em ou
depois de 1 de Janeiro do ano imediatamente
seguinte ao da entrada em vigor da Convenção.

Artigo 29.o

Denúncia

A presente Convenção permanecerá em vigor
enquanto não for denunciada por um Estado Contra-
tante. Qualquer dos Estados Contratantes pode denun-
ciar a Convenção por via diplomática, mediante um aviso
prévio mínimo de seis meses antes do fim de qualquer
ano civil. Nesse caso, a Convenção deixará de se apli-
carem ambos os Estados Contratantes:

a) Em relação aos impostos devidos na fonte, cujo
facto gerador surja em ou depois de 1 de Janeiro
imediatamente seguinte à data em que expira
o prazo especificado no referido aviso de
denúncia;

b) Em relação aos demais impostos, relativamente
aos rendimentos produzidos ou ao capital pos-
suído no ano fiscal com início em ou depois
de 1 de Janeiro imediatamente seguinte à data
em que expira o prazo especificado no referido
aviso de denúncia.

Em testemunho do qual os signatários, devidamente
autorizados para o efeito, assinaram a presente Con-
venção.

Feito em duplicado, em Lisboa, aos 2 dias do mês
de Agosto de 1999, nas línguas portuguesa, islandesa
e inglesa, sendo os três textos igualmente autênticos.
No caso de interpretação divergente, prevalecerá o texto
inglês.

Pela República Portuguesa:

Pela República da Islândia:

PROTOCOLO

No momento da assinatura da Convenção para Evitar
a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Maté-
ria de Impostos sobre o Rendimento e o Capital, cele-
brada nesta data entre a República Portuguesa e a Repú-
blica da Islândia, os signatários acordaram nas seguintes
disposições adicionais, que fazem parte integrante da
Convenção:

Ad artigo 2.o

No caso de Portugal introduzir um imposto idêntico
ao imposto sobre o património líquido da Islândia, os
Estados Contratantes consultar-se-ão no sentido de che-
garem a acordo sobre o alargamento ou não do âmbito
de aplicação da Convenção de forma a incluir esse
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imposto. Se Portugal se declarar impossibilitado de
incluir esse imposto no âmbito de aplicação da Con-
venção, a Islândia pode, imediatamente e através de
comunicação feita por via diplomática, fazer cessar os
subparágrafos (ii) e (iii) do n.o 3, alínea a), do artigo 2.o,
estipulando que a Convenção deixará de produzir efeito
relativamente ao imposto islandês sobre o património
líquido a partir da data da introdução do novo imposto
português.

Ad artigo 10.o

1 — Não obstante o disposto no n.o 2, alínea a), no
caso de alteração do nível da fiscalidade portuguesa no
quadro do direito fiscal da Comunidade Europeia, as
autoridades competentes consultar-se-ão a fim de rever
a taxa de imposto estabelecida no n.o 2, alínea a), na
condição, porém, de que a taxa aplicável não seja inferior
a 5%.

2 — No caso de Portugal, considera-se que a expres-
são «dividendos» inclui os rendimentos obtidos nos ter-
mos de um acordo de participação nos lucros (associação
em participação), tal como previsto pela legislação
portuguesa.

Em testemunho do qual os signatários, devidamente
autorizados para o efeito, assinaram o presente Pro-
tocolo.

Feito em duplicado, em Lisboa, aos 2 dias do mês
de Agosto de 1999, nas línguas portuguesa, islandesa
e inglesa, sendo os três textos igualmente autênticos.
No caso de interpretação divergente, prevalecerá o texto
inglês.

Pela República Portuguesa:

Pela República da Islândia:

SAMNINGUR MILLI LÝ-DVELDISINS ÍSLANDS OG LÝ-DVELDI-
SINS PORTÚGALS TIL A-D KOMAST HJÁ TVÍSKÖTTUN OG
KOMA Í VEG FYRIR UNDANSKOT FRÁ SKATTLAGNINGU
Á TEKJUR OG EIGNIR.

Lý
v

uveldi
v

u Ísland og lý
v

uveldi
v

u Portúgal, sem óska a
v

u
gera me

v

u sér samning til a
v

u komast hjá tvísköttun og
koma í veg fyrir undanskot frá skattlagningu á tekjur
og eignir, hafa komi

v

u sér saman um eftirfarandi:

1. gr.
A
v

uilar sem samningurinn tekur til.

Samningur |pessi tekur til a
v

uila sem eru heimilisfastir
í ö

v

uru e
v

ua bá
v

uum samningsríkjunum.

2. gr.
Skattar sem samningurinn tekur til.

1 — Samningur |pessi tekur til skatta af tekjum og
eignum sem eru lag

v

uir á vegna samningsríkis, sjálfst-

jórnar-e
v

ua stjórnsýsluhéra
v

ua e
v

ua sveitarstjórna |pess, án
tillits til |pess á hvern hátt |peir eru à lag

v

uir.
2 — Til skatta af tekjum og eignum teljast allir skattar

sem lag
v

uir eru á heildartekjur, á heildareignir e
v

ua á hluta
tekna e

v

ua eigna, |par me
v

u taldir skattar af hagna
v

ui af
sölu lausafjár e

v

ua fasteigna, skattar af heildarfjárhæ
v

u
starfslauna e

v

ua vinnulauna sem greidd eru af fyrirtæk-
jum, svo og skattar af ver

v

umætisaukningu.
3 — Gildandi skattar, sem samningurinn tekur til, eru

einkum |pessir:

a) Á Íslandi:

i) Tekjuskattur;
ii) Eignarskattur;

iii) Sérstakur eignarskattur;
iv) Útsvar; og
v) Tekju-og eignarskattur lánastofnana;

(hér eftir nefndir «íslenskur skattur»);
b) Í Portúgal:

i) Tekjuskattur á einstaklinga (Imposto sobre
o Rendimento das Pessoas Singula-
res — IRS);

ii) Tekjuskattur á fyrirtæki (Imposto sobre
o Rendimento das Pessoas Colecti-
vas — IRC); og

iii) Vi
v

ubótarskattur sem sveitarfélög leggja á
tekjur fyrirtækja (Derrama);

(hér eftir nefndir «portúgalskur skattur»).

4 — Samningurinn skal einnig taka til allra |peirra
skatta, sömu e

v

ua a
v

u verulegu leyti svipa
v

urar tegundar,
sem lag

v

uir eru á eftir undirritunardag hans til vi
v

ubótar
vi

v

u e
v

ua í sta
v

uinn fyrir gildandi skatta. Bær stjórnvöld
í samningsríkjunum skulu í lok hvers árs gefa hvort ö

v

uru
upplýsingar um allar verulegar breytingar sem ger

v

uar
hafa veri

v

u á skattalögum ríkjanna.

3. gr.

Almennar skilgreiningar.

1 — Í samningi |pessum merkja ne
v

uangreind hugtök
eftirfarandi, nema anna

v

u lei
v

ui af samhenginu:

a) «Ísland» merkir lý
v

uveldi
v

u Ísland og, |pegar nota
v

u
í landfræ

v

uilegum skilningi, landsvæ
v

ui lý
v

uveldi-
sins Íslands, |par me

v

u tali
v

u landhelgin og sérhvert
|pa

v

u svæ
v

ui utan landhelginnar |par sem Ísland
hefur samkvæmt |pjó

v

uarétti lögsögu e
v

ua fullvel-
disréttindi a

v

u |pví er var
v

uar hafsbotninn, botnlög
hans og hafi

v

u yfir honum, og náttúruau
v

ulindir
|peirra;

b) «Portúgal» merkir landsvæ
v

ui lý
v

uveldisins Por-
túgals í Evrópu, Azoreyjar og Madeiraeyjar,
landhelgi hvers um sig og sérhvert anna

v

u svæ
v

ui
|par sem lý

v

uveldi
v

u Portúgal hefur samkvæmt
portúgölskum lögum og |pjó

v

uarétti lögsögu e
v

ua
fullveldisréttindi a

v

u |pví er var
v

uar rannsóknir og
hagnýtingu á náttúruau

v

ulindum hafsbotnsins,
botnlaga hans og hafsins yfir honum;

c) «A
v

uili» merkir mann, félag og sérhver önnur
samtök a

v

uila;
d) «Félag» merkir sérhverja persónu a

v

u lögum e
v

ua
sérhverja a

v

ura einingu sem telst persóna a
v

u
lögum a

v

u |pví er skatta var
v

uar;
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e) «Fyrirtæki í samningsríki» og «fyrirtæki í hinu
samningsríkinu» merkir fyrirtæki sem reki

v

u er
af a

v

uila heimilisföstum í samningsríki, og fyrir-
tæki sem reki

v

u er af a
v

uila heimilisföstum í hinu
samningsríkinu, eftir |pví sem vi

v

u á;
f) «Samningsríki» og «hitt samningsríki

v

u» merkja
Ísland e

v

ua Portúgal eftir |pví sem samhengi
v

u
gefur til kynna;

g) «Flutningar á al|pjó
v

ualei
v

uum» merkir flutninga
me

v

u skipi e
v

ua loftfari, sem reki
v

u er af fyrirtæki
sem hefur raunverulega framkvæmdastjórn í
samningsríki, nema |pví a

v

ueins a
v

u skipi
v

u e
v

ua loft-
fari

v

u sé eingöngu nota
v

u milli sta
v

ua í hinu
samningsríkinu;

h) «Bært stjórnvald» merkir:

i) Á Íslandi, fjármálará
v

uherra e
v

ua fulltrúa
hans;

ii) Í Portúgal, fjármálará
v

uherra, ríkisskattst-
jóra (Director-Geral dos Impostos) e

v

ua
fulltrúa |peirra;

i) «Ríkisborgari» merkir:

i) Hvern |pann mann sem á ríkisfang í
samningsríki;

ii) Sérhvern löga
v

uila, sameignarfélag e
v

ua
samtök sem byggia réttarstö

v

uu sína sem
slík á gildandi lögum samningsríkis.

2 — Vi
v

u framkvæmd samningsríkis á ákvæ
v

uum |pessa
samnings á hverjum tíma skulu öll hugtök sem ekki eru
skilgreind í samningnum, nema anna

v

u lei
v

ui af samhen-
ginu, hafa sömu merkingu og |pau hafa á |peim tíma
samkvæmt lögum vi

v

ukomandi ríkis a
v

u |pví er var
v

uar |pá
skatta sem samningurinn tekur til. Sú merking sem hug-
taki

v

u hefur samkvæmt vi
v

ueigandi skattalögum |pess ríkis
skal ganga framar |peirri merkingu sem hugtaki

v

u hefur
samkvæmt ö

v

urum lögum |pess ríkis.

4. gr.
Heimilisfastur a

v

uili.

1 — Í |pessum samningi merkir hugtaki
v

u «a
v

uili hei-
milisfastur í samningsríki» sérhvern |pann a

v

uila sem
samkvæmt lögum |pess ríkis er skattskyldur |par vegna
búsetu, heimilisfesti, a

v

useturs stjórnar e
v

ua af ö
v

urum svi-
pu

v

uum ástæ
v

uum, og felur einnig í sér |pa
v

u ríki og sjálfst-
jórnar-e

v

ua stjórnsýsluhéru
v

u e
v

ua sveitarstjórnir |pess.
Hugtaki

v

u felur |pó ekki í sér neinn |pann a
v

uila sem ein-
göngu er skattskyldur í |pessu ríki af tekjum sem eiga
uppruna sinn í |pví ríki e

v

ua ef eignum sem |par eru
sta

v

usettar.
2 — |Pegar ma

v

uur telst heimilisfastur í bá
v

uum sam-
ningsríkjunum samkvæmt 1. mgr. skal ákvar

v

ua stö
v

uu
hans me

v

u eftirfarandi hætti:

a) Ma
v

uur telst einungis heimilisfastur í |pví ríki |par
sem hann á fast heimili. Eigi ma

v

uur fast heimili
í bá

v

uum ríkjunum telst hann einungis heimilis-
fastur í |pví ríki sem hann er nánar tengdur per-
sónulega og fjárhagslega (mi

v

ustö
v

u persónuhags-
muna);

b) Ef ekki er unnt a
v

u ákvar
v

ua í hvoru ríkinu ma
v

uur
hefur mi

v

ustö
v

u persónuhagsmuna sinna, e
v

ua ef
hann á fast heimili í hvorugu ríkinu, telst hann
einungis heimilisfastur í |pví ríki |par sem hann
dvelst a

v

u jafna
v

ui;

c) Ef ma
v

uur dvelst a
v

u jafna
v

ui í bá
v

uum ríkjunum
e
v

ua í hvorugu |peirra telst hann einungis hei-
milisfastur í |pví ríki |par sem hann à ríkisfang;

d) Ef ma
v

uur á ríkisfang í bá
v

uum ríkjunum e
v

ua í
hvorugu |peirra skulu sér stjornvöl í samnings-
ríkjunum leysa máli

v

u me
v

u gagnkvæmu sam-
komulagi.

3 — |pegar a
v

uili annar en ma
v

uur telst eiga heimilisfesti
í bá

v

uum samningsríkjunum samkvæmt 1. mgr. tels hann
einungis heimilisfastur í |pví ríki |par sem raunveruleg
framkvæmdastjórn hans hefur a

v

usetur.

5. gr.

Fös atvinnustö
v

u.

1 — Í samningi |pessum merkir hugtaki
v

u «föst atvin-
nustö

v

u» fasta starfsstö
v

u |par sem starfsemi fyrirtækis fer
a
v

u nokkru e
v

ua öllu leyti fram.
2 — Hugtaki

v

u «föst atvinnustö
v

u» tekur einkum til:

a) A
v

useturs framkvæmdastjórnar;
b) Útibús;
c) Skrifstofu;
d) Verksmi

v

uju;
e) Verkstæ

v

uis, og;
f) Námu, olíu- e

v

ua gaslindar, grjótnámu e
v

ua annars
sta

v

uar |par sem náttúruau
v

ulindir eru nýttar.

3 — Byggingarsvæ
v

ui e
v

ua byggingar-e
v

ua uppsetningar-
framkvæmd telst |pví a

v

ueins föst atvinnustö
v

u a
v

u |pa
v

u sé
til sta

v

uar e
v

ua hún standi yfir lengur en tólf mánu
v

ui.
4 — |prátt fyrir framangreind ákvæ

v

ui |pessarar greinar
tekur hugtaki

v

u «föst atvinnustö
v

u» ekki til:

a) Ntingar a
v

ustö
v

uu sem einskor
v

uu
v

u er vi
v

u geymslu,
sýningu e

v

ua afhendingu á vörum e
v

ua varningi
í eigu fyrirtækisins;

b) Birg
v

uahalds á vörum e
v

ua varningi í eigu fyrir-
tækisins sem eingöngu eru ætla

v

uar til geymslu,
sýningar e

v

ua afhendingar;
c) Birg

v

uahalds á vörum e
v

ua varningi í eigu fyrir-
tækisins sem eingöngu eru ætla

v

uar til vinnslu
hjá ö

v

uru fyrirtæki;
d) Fastrar starfsstö

v

uvar sem eingöngu er notu
v

u í
sambandi vi

v

u kaup á vörum e
v

ua varningi e
v

ua
öflun upplýsinga fyrir fyrirtæki

v

u;
e) Fastrar starfsstö

v

uvar sem eingöngu er notu
v

u til
a
v

u annast sérhverja a
v

ura undirbúnings- e
v

ua a
v

us-
to

v

uarstarfsemi fyrir fyrirtæki
v

u;
f) Fastrar starfsstö

v

uvar sem nýtt er eingöngu til
a
v

u reka hvers konar starfsemi sem samsett er
úr |páttum sem falla undir a- til e-li

v

u, enda felist
öll sú starfsemi sem fram fer í |pessari föstu
starfsstö

v

u vegna |pessarar samsetningar í undir-
búnings-e

v

ua a
v

usto
v

uarstörfum.

5 — Ef a
v

uili, sem ekki er óhá
v

uur umbo
v

usa
v

uili samk-
væmt ákvæ

v

uum 6. mgr., hefur á hendi starfsemi fyrir
fyrirtæki og hefur heimild í samningsríki til a

v

u gera sam-
ninga fyrir fyrirtæki

v

u og beitir |pessari heimild a
v

u jafna
v

ui,
telst fyrirtæki |petta — |prátt fyrir ákvæ

v

ui l. og
2. mgr. — hafa fasta atvinnustö

v

u í |pví ríki a
v

u |pví er
var

v

uar hvers konar starfsemi sem a
v

uilinn gegnir fyrir
fyrirtæki

v

u. |petta á |pó ekki vi
v

u ef starfsemi |pessa a
v

uila
er takmörku

v

u vi
v

u |pá starfsemi sem um ræ
v

uir í 4. mgr.
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og sem myndi ekki, |pótt innt væri af hendi frá fastri
starfsstö

v

u, gera |pessa föstu starfsstö
v

u a
v

u fastri atvin-
nustö

v

u samkvæmt ákvæ
v

uum |peirrar málsgreinar.
6 — Fyrirtæki telst ekki hafa fasta atvinnustö

v

u í sam-
ningsríki eingöngu vegna |pess a

v

u |pa
v

u rekur |par v
v

uskipti
fyrir milligöngu mi

v

ulara, umbo
v

usmanns e
v

ua annars óhá
v

us
umbo

v

usa
v

uila, svo framarlega sem |pessir a
v

uilar koma
fram innan marka venjulegs atvinnurekstrar |peirra.

7 — |pótt félag, sem er heimilisfat í samningsríki
stjórni e

v

ua sé stjórna
v

u af félagi sem er heimilisfat í hinu
samningsríkinu e

v

ua rekur vi
v

uskipti í sí
v

uarnefnda ríkinu
(anna

v

uhvort frá fastri atvinnustö
v

u e
v

ua á annan hátt)
lei

v

uir |pa
v

u í sjálfu sér ekki til |pess a
v

u anna
v

u hvort |pessara
félaga sé föst atvinnustö

v

u hins.

6. gr.

Tekjur af fasteign.

1 — Tekjur sem a
v

uili heimilisfastur í samningsríki
hefur af fasteign (|par me

v

u taldar tekjur af landbúna
v

ui
og skógarnytjum) sem sta

v

usett er í hinu samningsríkinu
má skattleggja í sí

v

uarnefnda ríkinu.
2 — Hugtaki

v

u «fasteign» skal hafa |pá merkingu sem
|pa

v

u hefur samkvæmt lögum |pess samningsríkis |par sem
fasteignin er. Í öllum tilvikum felur hugtaki

v

u í sér fylgifé
me

v

u fasteign, áhöfn og tæki, sem notu
v

u eru í landbúna
v

ui
og vi

v

u skógarnytjar, réttindi var
v

uandi landeignir samk-
vaæmt reglum einkamálaréttar, afnotarétt af fasteign og
rétt til breytilegrar e

v

ua fastrar |póknunar sem endurgjald
fyrir hagnýtingu á e

v

ua rétt til hagnýtingar á námum,
lindum og ö

v

urum náttúruau
v

ulindum. Skip, bátar og loft-
för teljast ekki til fasteigna.

3 — Ákvæ
v

ui l. mgr. gilda um tekjur af beinni hag-
nýtingu, leigu og hvers konar ö

v

urum afnotum fasteignar.
4 — Ákvæ

v

ui 1. og 3. mgr. gilda einning um tekjur
af fasteign í eigu fyrirtækis og um tekjur af fasteign
sem hagnýtt er til a

v

u veita sjálfstæ
v

ua persónulega
|pjónustu.

5 — Framangreind ákvæ
v

ui skulu einnig gilda um tek-
jur af lausafé, e

v

ua tekjur sem afla
v

u er me
v

u |pjónustu
tengdri notkun e

v

ua rétti til notkunar fasteignar, sem tal-
dar eru me

v

u tekjum af fasteign samkvæmt skattalögum
|pess ríkis |par sem eignin sem um ræ

v

uir er sta
v

usett.

7. gr.

Hagna
v

uur af atvinnurekstri.

1 — Hagna
v

uur fyrirtækis í samningsríki skal einungis
skattlag

v

uur í |pví ríki nema fyrirtæki
v

u hafi me
v

u höndum
atvinnurekstur í hinu samningsríkinu frá fastri atvinnus-
tö

v

u |par. Ef fyrirtæki
v

u hefur slíkan atvinnurekstur me
v

u
höndum má skattleggja hagna

v

u |pess í sí
v

uarnefnda ríkinu,
em |pó einungis a

v

u |pví marki sem rekja má hagna
v

uinn
til nefndrar fastrar atvinnustö

v

uvar.
2 — |pegar fyrirtæki í samningsríki hefur me

v

u höndum
atvinnurekstur í hinu samningsríkinu frá fastri atvinnus-
tö

v

u |par skal hvort samningsríki um sig, nema anna
v

u
lei

v

ui af ákvæ
v

uum 3. mgr., telja föstu atvinnustö
v

uinni
|pann hagna

v

u sem ætla má a
v

u komi
v

u hef
v

ui í hennar
hlut ef hún væri sérstakt og sjálfstætt fyrirtæki sem hef

v

ui
me

v

u höndum sams konar e
v

ua svipa
v

uan atvinnurekstur
vi

v

u sömu e
v

ua svipa
v

uar a
v

ustæ
v

uur og kæmi a
v

u öllu leyti
sjálfstætt fram í skiptum vi

v

u |pa
v

u fyrirtæki sem hún er
föst atvinnustö

v

u fyrir.

3 — Vi
v

u ákvör
v

uun hagna
v

uar fastrar atvinnustö
v

uvar
skal leyfa sem frádrátt útgjöld sem stofna

v

u er til af hálfu
föstu atvinnustö

v

uvarinnar, |par me
v

u talinn kostna
v

u vi
v

u
framkvæmdastjórn og almenna stjórnum, hvort heldur
kostna

v

uurinn er til or
v

uinn í |pví ríki |par sem fasta atvin-
nustö

v

uin er e
v

ua annars sta
v

uar.
4 — A

v

u |pví leyti sem venja hefur veri
v

u í samningsríki
a
v

u ákvar
v

ua hagna
v

u sem talinn er fastri atvinnustö
v

u á
grundvelli skiptingar heildarhagna

v

uar fyrirtækisins milli
hinna ýmsu hluta |pess skal ekkert í 2. mgr. útiloka |pa

v

u
samningsríki frá |pví a

v

u ákvar
v

ua skattskyldan hagna
v

u eftir
|peirri skiptingu sem ti

v

ukast hefur. A
v

ufer
v

u sú, sem notu
v

u
er vi

v

u skiptinguna, skal samt sem á
v

uur vera |panning
a
v

u ni
v

uursta
v

uan ver
v

ui í samræmi vi
v

u |pær meginreglur
sem felast í |pessari grein.

5 — Engan hagna
v

u skal telja fastri atvisnnustö
v

u ein-
göngu vegna kaupa hennar á vörum e

v

ua varningi fyrir
fyrirtæki

v

u.
6 — V

v

u beitingu ákvæ
v

ua undanfarandi málsgreina
skal hagna

v

uur, sem talinn er fastri atvinnustö
v

u, ákvar
v

uast
eftir sömu reglum frá ári til árs nema rík og fullnægjandi
ástæ

v

ua sé til annars.
7 — |pegar hagna

v

uur felur í sér tekjur, sem sérstök
ákvæ

v

ui er um í ö
v

urum greinum |pessa samnings, skulu
ákvæ

v

ui |pessarar greinar ekki hafa áhrif á gildi |peirra
ákvæ

v

ua.

8. gr.

Siglingar og loftfer
v

uir.

1 — Hagna
v

uur af rekstri skipa e
v

ua loftfara í flutnin-
gum á al|pjó

v

ualei
v

uum skal einungis skattlag
v

uur í |pví sam-
ningsríki |par sem raunveruleg framkvæmdastjórn fyrir-
tækisins hefur a

v

usetur.
2 — Ef a

v

usetur raunverulegrar framkvæmdastjórnar
útger

v

uarfyrirtækis er um bor
v

u í skipi skal hún teljast
hafa a

v

usetur í |pví samningsríki |par sem heimahöfn skip-
sins er e

v

ua, ef ekki er um slíka heimahöfn a
v

u ræ
v

ua,
í |pví samningsríki |par sem útger

v

uarma
v

uur skipsins er
heimilisfastur.
3 — Ákvæ

v

ui l. mgr. skulu einnig eiga vi
v

u um hagna
v

u
sem hlýst af |pátttöku í rekstrarsamvinnu («pool»),
sameiginlegu fyrirtæki e

v

ua al|pjó
v

ulegum rekstrarsamtö-
kum. Nú hefur raunveruleg framkvæmdastjórn fyrirtæ-
kis a

v

usetur í samningsríki og skal |pá 1. mgr. einnig gilda
um |pann hluta tekna fyrirtækjasamsteypu sem svarar
til |pess eignarhluta sem fyrirtæki

v

u á í fyrirtækjasams-
teypunni.

9. gr.
Tengd fyrirtæki.

1 — |Pegar:

a) Fyrirtæki í samningsríki tekur beinan e
v

ua óbei-
nan |pátt í stjórn e

v

ua yfirrá
v

uum fyrirtækis í hinu
samningsríkinu, e

v

ua á, beint e
v

ua óbeint, hluta
af fjármagni |pess; e

v

ua
b) Sömu a

v

uilar taka beinan e
v

ua óbeinan |pátt í
stjórn e

v

ua yfirrá
v

uum fyrirtækis í samningsríki,
svo og fyrirtækis í hinu samningsríkinu, e

v

ua eiga,
beint e

v

ua óbeint, hluta af fjármagni |peirra;

og hluta
v

ueigandi fyrirtæki semja e
v

ua setja í ö
v

uru hvoru
tilvikinu skilmála um innbyr

v

uis samband sitt á vi
v

uskip-
ta-e

v

ua fjármálasvi
v

uinu, sem eru frábrug
v

unir |pví sem væri
ef fyrirtækin væru óhá

v

u hvort ö
v

uru, má allur hagno
v

uur,
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sem án |pessara skilmála hef
v

ui runni
v

u til annars fyrir-
tækisins, en rennur ekki til |pess vegna skilmálanna, tel-
jast til hagna

v

uar |pess fyrirtækis og skattleggjast samk-
væmt |pví.
2 — |Pegar samningsríki telur til hagna

v

uar fyrirtækis í
|pví ríki — og skattleggur samkvæmt |pví — hagna

v

u firir-
tækis í hinu samningsríkinu sem hefur veri

v

u skattlag
v

uur
í |pví ríki, og hagna

v

uurinn sem |pannig er innifalinn er
hagna

v

uur sem hef
v

ui runni
v

u til fyrirtækisins í fyrrnefnda
ríkinu ef skilmálarnir sem sami

v

u var um milli |pessara
tveggja fyrirtækja hef

v

uu veri
v

u |peir sömu og sami
v

u hef
v

ui
veri

v

u um milli óhá
v

ura fyrirtækja, skal sí
v

uarnefnda ríki
v

u
gera vi

v

ueigandi lei
v

uréttingu á fjárhæ
v

u |pess skatts sem
lag

v

uur er á |par á |pennan hagna
v

u |pegar sí
v

uarnefnda
ríki

v

u telur lei
v

uréttinguna á rökum reista. Vi
v

u ákvör
v

uun
slíkrar lei

v

uréttingar skal fullt tillit teki
v

u til annarra
ákvæ

v

ua |pessa samnings og bær stjórnvöld samnings-
ríkjanna, ef nau

v

usyn krefur, rá
v

ugast sín á milli.

10. gr.
Ágó

v

uahlutir.

1 — Ágó
v

uahluti, sem félag heimilisfast í samningsríki
grei

v

uir a
v

uila heimilisföstum í hinu samningsríkinu, má
skattleggja í sí

v

uarnefnda ríkinu.
2 — Slíka ágó

v

uahluti má |pó einnig skattleggja í |pví
samningsríki |par sem félagi

v

u sem grei
v

uir ágó
v

uahlutina
er heimilisfast og samkvæmt lögum |pess ríkis. Sé raun-
verulegur eigandi ágó

v

uahlutanna heimilisfastur í hinu
samningsríkinu skal skatturinn sem |pannig er á lag

v

uur
eigi vera hærri en:

a) 10 af hundra
v

ui af vergri fjárhæ
v

u greiddra ágó
v

uah-
luta ef raunverulegi eigandinn er félag sem á
ósliti

v

u um tveggja ára tímabil á
v

uur en ágó
v

uah-
lutirnir eru greiddn, e

v

ua ef félagi
v

u sem ágó
v

uah-
lutina grei

v

uir hefur veri
v

u til sta
v

uar skemur en
í tvo ár á, me

v

uan fyrirtæki
v

u er til sta
v

uar, a
v

u
minnsta kosti 25 af hundra

v

ui eignarhlutdeild í
félaginu sem ágó

v

uahlutina grei
v

uir; e
v

ua
b) 15 af hundra

v

ui af vergri fjárhæ
v

u ágó
v

uahlutanna
í öllum ö

v

urum tilvikum.

Bær stjórnvöld í samningsríkjunum skulu me
v

u gagnk-
væmu samkomulagi setja nánari reglur um framkvæmd
|pessara takmarkana.

|Pessi málsgrein skal engin áhrif hafa á skattlagningu
félagsins a

v

u |pví er var
v

uar |pann hagna
v

u sem ágó
v

uah-
lutirnir eru greiddir af.

3 — Hugtaki
v

u «ágó
v

uahlutir» merkir í |pessari grein
tekjur af hlutabréfum, ágó

v

uahlutaskírteinum e
v

ua
ágó

v

uahlutaskírteinum e
v

ua ágó
v

uahlutaréttindum, námuh-
lutabréfum, stofnbréfum e

v

ua ö
v

urum réttindum sem ekki
eru skuldakröfur er veita rétt til hlutdeildar í hagna

v

ui,
svo og tekjur af ö

v

urum félagsréttindum sem fari
v

u er
me

v

u vi
v

u skattlagningu á sama hátt og tekjur af hluta-
bréfum samkvæmt löggjöf |pess ríkis |par sem félagi

v

u
sem framkvæmir úthlutunina er heimilisfast.

4 — Ákvæ
v

ui 1. og 2. mgr. gilda ekki |pegar raunve-
rulegur eigandi ágó

v

uahlutanna er heimilisfastur í sam-
ningsríki og hann rekur starfsemi frá fastri atvinnustö

v

u
í hinu samningsríkinu |par sem félagi

v

u sem grei
v

uir
ágó

v

uahlutina er heimilisfast, e
v

ua hann veitir sjálfstæ
v

ua
persónulega |pjónustu frá fastri stö

v

u í sí
v

uarnefnda ríkinu,
og hlutareignin sem ágó

v

uahlutirnir eru greiddir af er
raunverulega bundin vi

v

u slíka fasta atvinnustö
v

u e
v

ua fasta
stö

v

u. Í |pví tilviki skulu ákvæ
v

ui 7. gr. e
v

ua 14. gr. gilda,
eftir pví sem vi

v

u á.

5 — Ef félag sem er heimilisfast í samningsríki fær
hagna

v

u e
v

ua tekjur frá hinu samningsríkinu getur sí
v

uar-
nefnda ríki

v

u ekki skattlagt ágó
v

uahlutina sem félagi
v

u
grei

v

uir nema a
v

u |pví leyti sem ágó
v

uahlutirnir eru greiddir
a
v

uila heimilisföstum í sí
v

uarnefnda ríkinu e
v

ua a
v

u |pví leyti
sem hlutareignin sem ágó

v

uahlutirnir eru greiddir af er
raunverulega bundin vi

v

u fasta atvinnustö
v

u e
v

ua fasta stö
v

u
í sí

v

uarnefnda ríkinu né heldur skattlagt óúthluta
v

uan hag-
na

v

u félagsins. |Petta gildir jafnt |pótt ágó
v

uahlutirnir sem
greiddir eru e

v

ua óúthluta
v

ui hagna
v

uurinn séu a
v

u öllu e
v

ua
nokkru leyti hagna

v

uur e
v

ua tekjur sem hafa myndast í
sí

v

uarnefnda ríkinu.

11. gr.

Vextir.

1 — Vexti, sem myndast í samningsríki og greiddir
eru a

v

uila heimilisföstum í hinu samningsríkinu má skatt-
leggja í sí

v

uarnefnda ríkinu.
2 — Slíka vexti má |pó einnig skattleggja í |pví sam-

ningsríki |par sem vextirnir myndast og samkvæmt lögum
|pess ríkis. Sé raunverulegur eigandi vaxtanna hins vegar
heimilisfastur í hinu samningsríkinu skal skatturinn sem
|pannig er á lago

v

uur eigi vera hærri en 10 af hundra
v

ui
af vergri fjárhæ

v

u vaxtanna. Bær stjórnvöld í samnings-
ríkjunum skulu me

v

u gagnkvæmu samkomulagi setja
nánari reglur um framkvæmd |pessarar takmörkunar.

3 — |Prátt fyrir ákvæ
v

ui 2. mgr. skulu vextir sem myn-
dast í samningsríki undan|pegnir skatti í |pví ríki:

a) Ef skuldunauturinn er ríkisstjórn |pess ríkis,
sjálfstjórnar-e

v

ua stjórnsýsluhéra
v

u e
v

ua sveitarst-
jórn |pess; e

v

ua
b) Ef vextirnir eru greiddir til ríkisstjórnar hins

samningsríksins, sjálfstjórnar-e
v

ua stjórnsýsluhé-
ra

v

us e
v

ua sveitarstjórnar |pess e
v

ua stofnunar e
v

ua
a
v

uila (|par me
v

u tali
v

u fjármálastofnunar) í tengs-
lum vi

v

u fjármögnun sem |peir veita samkvæmt
samningi milli ríkisstjórna samningsríkjanna;
e
v

ua
c) A

v

u |pví er var
v

uar lán e
v

ua lánafyrirgrei
v

uslu veitta
af se

v

ulabönkum samningsríkjanna og sérhverri
annarri fjarmálastofnun er lýtur stjórn ríkisins
og fjármagnar útflutningsvi

v

uskipti sem bær
stjórnvöld samningsríkjanna kunna a

v

u koma sér
saman um.

4 — Hugtaki
v

u «vextir» merkir í |pessari grein tekjur
af hvers konar skuldakröfum hvort sem pær eru trygg

v

uar
me

v

u ve
v

ui í fasteign e
v

ua ekki og hvort sem |peim fylgir
réttur til hlutdeildar í hagna

v

ui skuldunautar e
v

ua ekki.
Hugtaki

v

u tekur sérstaklega til tekna af ríkisver
v

ubréfum
og tekna af skuldabréfum e

v

ua skuldavi
v

uurkenningum,
|par me

v

u talinn gengismunur og vinningar tengdir slíkum
ver

v

ubréfum, skuldabréfum e
v

ua skuldavi
v

uurkenningum.
5 — Ákvæ

v

ui 1. og 2. mgr. gilda ekki |pegar raunve-
rulegur eigandi vaxtanna er heimilisfastur í samningsríki
og hann rekur starfsemi frá fastri atvinnustö

v

u í hinu
samningsríkinu |par sem vextirnir myndast, e

v

ua hann vei-
tir sjálfstæ

v

ua persónulega |pjónustu frá fastri stö
v

u í sí
v

uar-
nefnda ríkinu, og skuldakrafan sem vextirnir eru greiddir
af er raunverulega bundin vi

v

u slíka fasta atvinnustö
v

u
e
v

ua fasta stö
v

u. Í |pví tilviki skulu ákvæ
v

ui 7. gr. e
v

ua 14.
gr. gilda, eftir |pví sem vi

v

u á.
6 — Vextir skulu taldir myndast í samningsríki |pegar

grei
v

uandinn er heimilisfastur í |pví ríki. |Pegar sá a
v

uili,



N.o 57 — 8 de Março de 2002 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 1913

sem vextina grei
v

uir, hvort sem hann er heimilisfastur
í samningsríki e

v

ua ekki, hefur fasta atvinnustö
v

u e
v

ua fasta
stö

v

u í samningsríki og skuldakrafan sem vextirnir eru
greiddir af er tengd hinni föstu atvinnustö

v

u e
v

ua föstu
stö

v

u, og vextirnir eru gjaldfær
v

uir hjá hinni föstu atvin-
nustö

v

u e
v

ua föstu stö
v

u, skulu |peir |pó taldir myndast í
|pvi ríki |par sem hin fasta atvinnustö

v

u e
v

ua fasta stö
v

u
er sta

v

usett.
7 — |Pegar vaxtafjárhæ

v

uin er hærri mi
v

ua
v

u vi
v

u |pá skul-
dakröfu sem húr er greidd af vegna sérstaks sambands
milli grei

v

uanda og raunverulegs eiganda e
v

ua milli |peirra
beggja og |pri

v

uja a
v

uila, en sú vaxtafjárhæ
v

u sem grei
v

uandi
og raunverulegur eigandi hef

v

uu sami
v

u um ef |petta sérs-
taka samband hef

v

ui ekki veri
v

u fyrir hendi, skulu ákvæ
v

ui
|pessarar greinar einungis gilda um si

v

uarnefndu fjár-
hæ

v

uina. |Pegar |pannig stendur á skal fjárhæ
v

uin sem
umfram er skattlög

v

u samkvæmt lögum hvors samnings-
ríkis um sig a

v

u teknu tilliti til annarra ákvæ
v

ua |pessa
samnings.

12. gr.

|Póknanir.

1 — |Póknanir, sem myndast í samningsríki og greid-
dar eru a

v

uila heimilisföstum í hinu samningsríkinu, má
skattleggja í sí

v

uarnefnda ríkinu.
2 — Slíkar |póknanir má |pó einnig skattleggja í |pví

samningsríki |par sem |pær myndast og samkvæmt lögum
|pess ríkis. Sé raunverulegur eigandi |póknananna hins
vegar heimilisfastur í |pví ríki skal skatturinn sem |pannig
er á lag

v

uur eigi vera hærri en 10 af hundra
v

ui af vergri
fjárhæ

v

u |póknananna. Bær stjórnvöld í samningsríkju-
num skulu me

v

u gagnkvæmu samkomulagi setja nánari
reglur um framkvæmd |pessarar takmörkunar.

3 — Hugtaki
v

u «|póknanir» merkir í |pessari grein
hvers konar grei

v

uslur, sem teki
v

u er vi
v

u sem endurgjaldi
fyrir afnot e

v

ua rétt til afnota af hvers konar höfundarrétti
á verkum á svi

v

ui bókmennta, lista e
v

ua vísinda |par me
v

u
töldum kvikmyndum og filmum, myndböndum e

v

ua dis-
kum til útsendinga í útvarpi e

v

ua sjónvarpi, hvers konar
einkaleyfi, vörumerki, mynstri e

v

ua líkani, áætlun, ley-
nilegri formúlu e

v

ua framlei
v

uslua
v

ufer
v

u, e
v

ua fyrir afnot
e
v

ua rétt til afnota af i
v

una
v

uar-, vi
v

uskipta-e
v

ua vísindabú-
na

v

ui, e
v

ua fyrir upplýsingar um reynslu á svi
v

ui i
v

una
v

uar,
vi

v

uskipta e
v

ua vísinda.
4 — Ákvæ

v

ui 1. og 2. mgr. gilda ekki |pegar raunve-
rulegur eigandi |póknananna er heimilisfastur í sam-
ningsríki og hann rekur starfsemi frá fastri atvinnustö

v

u
í hinu samningsríkinu |par sem |póknanirnar myndast,
e
v

ua hann veitir sjálfstæ
v

ua persónulega |pjónustu frá fastri
stö

v

u í sí
v

uarnefnda ríkinu, og réttindin e
v

ua eignin sem
|póknanirnar stafa frá er raunverulega bundin vi

v

u slíka
fasta atvinnustö

v

u e
v

ua fasta stö
v

u. Í |pví tilviki skulu ákvæ
v

ui
7. gr. e

v

ua 14. gr. gilda, eftir |pví sem vi
v

u á.
5 — |Póknanir skulu taldar myndast í samningsríki

|pegar grei
v

uandinn er heimilisfastur í |pví ríki. |Pegar
sá a

v

uili, sem |póknanirnar grei
v

uir, hvort sem hann er
heimilisfastur í samningsríki e

v

ua ekki, hefur fasta atvin-
nustö

v

u e
v

ua fasta stö
v

u í samningsríki og skyldan til a
v

u
grei

v

ua |póknanirnar er tengd hinni föstu atvinnustö
v

u e
v

ua
föstu stö

v

u, og |póknanirnar eru gjaldfær
v

uar hjá hinni
föstu atvinnustö

v

u e
v

ua föstu stö
v

u, skulu |pær |pó taldar
myndast í |pví ríki |par sem hin fasta atvinnustö

v

u e
v

ua
fasta stö

v

u er sta
v

usett.
6 — |Pegar fjárhæ

v

u |póknananna er hærri mi
v

ua
v

u vi
v

u
|pau afnot, réttindi e

v

ua upplýsingar sem |pær eru grei
v

usla

fyrir vegna sérstaks sambands milli grei
v

uanda og raun-
verulegs eiganda e

v

ua milli |peirra beggja og |pri
v

uja a
v

uila
en sú fjárhæ

v

u sem grei
v

uandi og raunverulegur eigandi
hef

v

uu sami
v

u um ef |petta sérstaka samband hef
v

ui ekki
veri

v

u fyrir hendi skulu ákvæ
v

ui |pessarar greinar einungis
gilda um sí

v

uarnefndu fjárhæ
v

uina. |Pegar |pannig stendur
á skal fjárhæ

v

uin sem umfram er skattlög
v

u samkvæmt
lögum hvors samningsríkis um sig a

v

u teknu tilliti til
annarra ákvæ

v

ua |pessa samnings.

13. gr.

Söluhagnavuur af eignum.

1 — Hagna
v

u, sem a
v

uili heimilisfastur í samningsríki
hlýtur af sölu fasteignar sem geti

v

u er um í 6. gr. og
sta

v

usett er í hinu samningsríkinu, má skattleggja í sí
v

uar-
nefnda ríkinu.

2 — Hgna
v

u, sem hlýst af sölu lausafjár sem er hluti
atvinnurekstrareignar fastrar atvinnustö

v

uvar sem fyrir-
tæki í samningsríki hefur í hinu samningsríkinu, e

v

ua lau-
safjár sem tilheyrir fastri stö

v

u sem a
v

uili heimilisfastur
í samningsríki hefur til |pess a

v

u veita sjálfstæ
v

ua persó-
nulega |pjónustu í hinu samningsríkinu, má skattleggja
í sí

v

uarnefnda ríkinu. Sama gildir um hagna
v

u af sölu á
slíkri fastri atvinnustö

v

u (einni sér e
v

ua ásamt fyrirtækinu
í heild) e

v

ua slíkri fastri stö
v

u.
3 — Hagna

v

uur, sem hlýst af sölu skipa e
v

ua loftfara
sem notu

v

u eru í flutningum á al|pjó
v

ualei
v

uum, e
v

ua lau-
safjár sem tengt er notkun slíkra skipa e

v

ua loftfara, skal
einungis skattlag

v

uur í |pví samningsríki |par sem raun-
veruleg framkvæmdastjórn fyrirtækisins hefur a

v

usetur.
4 — Hagna

v

uur, sem hlýst af sölu annarra eigna en
geti

v

u er í 1., 2. og 3. mgr., skal einungis skattlag
v

uur
í |pví samningsríki |par sem seljandinn er heimilisfastur.

14. gr.

Sjálfstævu persónuleg |pjónusta.

1 — Tekjur, sem a
v

uili heimilisfastur í samningsríki
hefur af sérfræ

v

ui|pjónustu e
v

ua ö
v

uru sjálfstæ
v

uu starfi,
skulu einungis skattlag

v

uar í |pví ríki nema hann hafi a
v

u
jafna

v

ui fasta stö
v

u í hinu samningsríkinu til |pess a
v

u leysa
af hendi störf sín. Ef hann hefur slíka fasta stö

v

u má
leggja skatt á tekjurnar í hinu ríkinu, en |pó einungis
á |pann hluta |peirra sem rekja má til |pessarar föstu
stö

v

uvar.
2 — Hugtaki

v

u «sérfræ
v

ui|pjónusta» merkir einkum
sjálfstæ

v

u störf á svi
v

ui vísinda, bókmennta, lista, uppel-
dis-e

v

ua kennslumála, svo og sjálfstæ
v

u störf lækna, lög-
fræ

v

uinga, verkfræ
v

uinga, arkitekta, tannlækna og endurs-
ko

v

uenda.

15. gr.

Launavu starf.

1 — Me
v

u |peim undantekningum, sem um ræ
v

uir í 16.,
18. og 19. gr., skulu starfslaun, vinnulaun og anna

v

u
endurgjald, sem a

v

uili heimilisfastur í samningsríki fær
fyrir starf sitt, einungis skattlög

v

u í |pví ríki, nema starfi
v

u
sé leyst af hendi í hinu samningsríkinu. Ef starfi

v

u er
leyst |par af hendi má skattleggja endurgjaldi

v

u fyrir |pa
v

u
í si

v

uarnefnda ríkinu.
2 — |prátt fyrir ákvæ

v

ui 1. mgr. skal endurgjald, sem
a
v

uili heimilisfastur í samningsríki fær fyrir starf sem hann



1914 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 57 — 8 de Março de 2002

leysir af hendi í hinu samningsríkinu, einungis skattlagt
í fyrrnefnda ríkinu ef:

a) Vi
v

utakandinn dvelur í hinu ríkinu í eitt e
v

ua fleiri
skipti, |pó ekki lengur en 183 daga samtals á
tólf mána

v

ua tímabili sem hefst e
v

ua lýkur à vi
v

u-
komandi skaftari; og

b) Endurgjaldi
v

u er greitt af e
v

ua fyrir hönd vinnu-
veitanda sem ekki er heimilisfastur í hinu ríkinu;
og

c) Endurgjaldi
v

u er ekki gjaldfært hjá fastri atvin-
nustö

v

u e
v

ua fastri stö
v

u sem vinnuveitandinn hefur
í hinu ríkinu.

3 — |prátt fyrir undanfarandi ákvæ
v

ui |pessarar greinar
má skattleggja endurgjald fyrir starf unni

v

u um bor
v

u í
skipi e

v

ua loftfari sem nota
v

u er í flutningum á al|pjó
v

ua-
lei

v

uum í |pví samningsríki |par sem raunveruleg framk-
væmdastjórn fyrirtækisins hefur a

v

usetur.

16. gr.

Stórnarlaun.

Stjórnarlaun og a
v

urar svipa
v

uar grei
v

uslur, sem a
v

uili hei-
milisfastur í samningsríki fær fyrir setu í stjórn, eftir-
litsstofnun e

v

ua svipa
v

uri stofnun félags, sem heimilisfast
er í hinu samningsríkinu, má skattleggja í sí

v

uarnefnda
ríkinu.

17. gr.

Listamenn og í|próttamenn.

1 — |prátt fyrir ákvæ
v

ui 14. og 15. gr. má skattleggja
tekjur a

v

uila heimilisfasts í samningsríki sem hann aflar
í hinu samningsríkinu me

v

u persónulegum störfum sem
skemmtikraftur, svo sem leikari í leikhúsi e

v

ua kvikmyn-
dum, listama

v

uur í hljó
v

uvarpi e
v

ua sjónvarpi, e
v

ua tónlis-
tarma

v

uur, e
v

ua sem í|próttama
v

uur, í si
v

uarnefnda ríkinu.
2 — |pegar tekjur af persónulegu starfi, sem leyst er

af hendi af skemmtikrafti e
v

ua í|próttamanni sem slíkum,
renna ekki til skemmtikraftsins e

v

ua í|próttamannsins
sjálfs heldur til annars a

v

uila má, |prátt fyrir ákvæ
v

ui 7.,
14. e

v

ua 15. gr., skattleggja tekjurnar í |pví samningsríki
|par sem starfsemi skemmtikraftsins e

v

ua í|próttamann-
sins fer fram.

18. gr.

Eftirlaun.

Me
v

u |peim undantekningum sem um ræ
v

uir í 2. mgr.
19. gr. skulu eftirlaun og anna

v

u svipa
v

u endurgjald sem
greitt er a

v

uila heimilisföstum í samningsríki vegna fyrri
starfa hans einungis skattlög

v

u í |pví ríki.

19. gr.

Opinbert starf.

1 — a) Starfslaun, vinnulaun og anna
v

u svipa
v

u endurg-
jald, a

v

u undanskildum eftirlaunum, sem greidd eru af
samningsríki e

v

ua sjálfstjórnar- e
v

ua stjórnsýsluhéra
v

ui e
v

ua
sveitarstjórn |pess til manns fyrir störf hans í |pjónustu
|pess ríkis e

v

ua sjálfstjórnar- e
v

ua stjórnsýsluhéra
v

us e
v

ua
sveitarstjórnar, skulu einungis skattlög

v

u í |pví ríki.

b) Slík starfslaun, vinnulaun og anna
v

u svipa
v

u endurg-
jald skulu |pó einungis skattlög

v

u í hinu samningsríkinu
ef starfi

v

u er leyst |parf af hendi og ma
v

uurinn er hei-
milisfastur í |pví ríki og:

i) Er ríkisborgari |pess ríkis; e
v

ua
ii) Tók ekki upp heimilisfesti í |pví ríki einvör

v

uungu
í |peim tilgangi a

v

u leysa |petta starf af hendi.

2 — a) Eftirlaun, sem greidd eru af e
v

ua úr sjó
v

uum
stofnu

v

uum af samningsríki e
v

ua sjálfstjórnar- e
v

ua stjórn-
sýsluhéra

v

ui e
v

ua sveitarstjórn |pess til manns fyrir störf
hans í |pjónustu |pess ríkis e

v

ua stálfstjórnar- e
v

ua stjórn-
sýsluhéra

v

us e
v

ua sveitarstjórnar, skulu einungis skattlög
v

u
í |pví ríki.

b) Slík eftirlaun skulu |pó einungis skattlög
v

u í hinu
samningsríkinu ef ma

v

uurinn er heimilisfastur |par og er
jafnframt ríkisborgari |pess ríkis.

3 — Ákvæ
v

ui 15., 16., 17. og 18. gr. skulu gilda um
starfslaun, vinnulaun og anna

v

u svipa
v

u endurgjald og um
eftirlaun sem greidd eru fyrir störf leyst af hendi í tengs-
lum vi

v

u atvinnurekstur á vegum samningsríkis e
v

ua sjálfst-
jórnar — e

v

ua stjórnsýsluhéra
v

us e
v

ua sveitarstjórnar |pess.

20. gr.

Námsmenn.

Námsma
v

uur e
v

ua starfsnemi, sem er e
v

ua var sí
v

uast fyrir
komu sína til samningsríkis heimilisfastur í hinu sam-
ningsríkinu og sem dvelur í fyrrnefnda ríkinu einungis
vegna náms síns e

v

ua |pjálfunar, skal undan|peginn skatt-
lagningu í |pví ríki á grei

v

uslur sem hann fær til a
v

u standa
straumk af kostna

v

ui vi
v

u framfærslu sína, nám e
v

ua |pjál-
fun, enda stafi slíkar grei

v

uslur frá a
v

uilum utan |pess ríkis.

21. gr.

Avurar tekjur.

1 — Tekjur, sem a
v

uili heimilisfastur í samningsríki
aflar og ekki er fjalla

v

u um í fyrri greinum |pessa samnings,
skulu einungis skattlag

v

uar í |pví ríki og skiptir ekki máli
hvar |peirra er afla

v

u.
2 — Ákvæ

v

ui 1. mgr. skulu ekki gilda um tekjur, a
v

u
undanskildum tekjum af fasteign eins og hún er skil-
greind í 2. mgr. 6. gr., ef vi

v

utakandi teknanna er hei-
milisfastur í samningsríki og hann rekur starfsemi í hinu
samningsríkinu frá fastri atvinnustö

v

u sem |par er sta
v

usett
e
v

ua hann veitir sjálfstæ
v

ua persónulega |pjónustu í hinu
ríkinu frá fastri stö

v

u sem |par er sta
v

usett, og réttindin
e
v

ua eignin sem tekjurnar stafa frá er raunverulega bun-
din vi

v

u slíka fasta atvinnustö
v

u e
v

ua fasta stö
v

u. Í |pví tilviki
skulu ákvæ

v

ui 7. gr. e
v

ua 14. gr. gilda, eftir |pví sem vi
v

u á.

22. gr.

Eignir.

1 — Eign, sem fólgin er í fasteign sem geti
v

u er í 6. gr.
sem er í eigu a

v

uila heimilisfasts í samningsríki og sta
v

usett
er í hinu samningsríkinu, má skattleggja í sí

v

uarnefnda
ríkinu.

2 — Eign, sem fólgin er í lausafé sem er hluti atvin-
nurekstrareigna fastrar atvinnustö

v

uvar sem fyrirtæki í
samningsríki hefur í hinu samningsríkinu e

v

ua í lausafé
sem tilheyrir fastri stö

v

u sem a
v

uili heimilisfastur í sam-
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ningsríki hefur til |pess a
v

u veita sjálfstæ
v

ua persónulega
|pjónustu í hinu samningsríkinu, má skattleggja í sí

v

uar-
nefnda ríkinu.

3 — Eign, sem fólgin er í skipum e
v

ua loftförum sem
notu

v

u eru í flutningum á al|pjó
v

ualei
v

uum, svo og í lausafé
sem tengt er rekstri slíkra skipa og loftfara, skal einungis
skattlög

v

u í |pví samningsríki |par sem raunveruleg framk-
væmdastjórn fyrirtækisins hefur a

v

usetur.
4 — Allar a

v

urar eignir a
v

uila heimilisfasts í samnings-
ríki skulu einungis skattlag

v

uar í |pví ríki.

23. gr.

Avufervuir til avu komast hjá tvísköttun.

1 — |pegar a
v

uili heimilisfastur í samningsríki hefur
tekjur e

v

ua á eignir, sem samkvæmt ákvæ
v

uum |pessa sam-
nings má skattleggja í hinu samningsríkinu, skal fyrr-
nefnda ríki

v

u heimila:

a) A
v

u dregin sé frá tekjuskatti |pessa heimilisfasta
a
v

uila fjárhæ
v

u sem svarar til |pess tekjuskatts sem
greiddur hefur veri

v

u í hinu ríkinu;
b) A

v

u dregin sé frá eignarskatti |pessa heimilisfasta
a
v

uila fjárhæ
v

u sem svarar til |pess eignarskatts
sem greiddur hefur veri

v

u í hinu ríkinu.

Frádráttur |pessi skal |pó í hvorugu tilvikinu vera hærri
en sá hluti tekjuskattsins e

v

ua eignarskattsins, reikna
v

uur
fyrir slíkan frádrátt, sem lag

v

uur er á |pær tekjur e
v

ua
|pær eignir, eftir |pví sem vi

v

u á, sem skattleggja má í
hinu samningsríkinu.

2 — |pegar a
v

uili heimilisfastur í samningsríki hefur
tekjur e

v

ua á eignir, sem eru undan|pegnar skattlagningu
í |pví ríki samkvæmt ákvæ

v

uum samningsins, er |pví ríki
|pó heimilt vi

v

u ákvör
v

uun skatta á a
v

urar tekjur e
v

ua eignir
|pessa heimilisfasta a

v

uila a
v

u taka tillit til |peirra tekna
e
v

ua eigna sem undan|pegnar eru skattlagningu.

24.gr.

Bann vivu mismunun.

1 — Ríkisborgarar samningsríkis skulu ekki sæta
annarri e

v

ua |pyngri skattlagningu e
v

ua kröfum í |pví sam-
bandi í hinu samningsríkinu en ríkisborgarar pess ríkis
sæta e

v

ua unnt er a
v

u láta |pá sæta vi
v

u sömu a
v

ustæ
v

uur,
sérstaklega a

v

u |pví er var
v

uar heimilisfesti. |pratt fyrir
ákvæ

v

ui 1. gr. gildir |petta ákvæ
v

ui einnig um a
v

uila sem
ekki eru heimilisfastir í ö

v

uru hvoru e
v

ua bá
v

uum sam-
ningsríkjunum.

2 — Ríkisfangslausir a
v

uilar heimilisfastir í samnings-
ríki skulu í hvorugu samningsríkinu sæta annarri e

v

ua
|pyngri skattlagningu e

v

ua kröfum í |pví sambandi en ríkis-
borgarar vi

v

ukomandi ríkis sæta e
v

ua unnt er a
v

u láta |pá
sæta vi

v

u sömu a
v

ustæ
v

uur.
3 — Skattlagning fastrar atvinnustö

v

uvar, sem fyrirtækí
í samningsríki hefur í hinu samningsríkinu, skal ekki
vera óhagstæ

v

uari í sí
v

uarnefnda ríkinu en skattlagning
á fyrirtæki í |pví ríki sem hafa samskonar starfsemi me

v

u
höndum. |petta ákvæ

v

ui skal ekki skýra |pannig a
v

u |pa
v

u
skyldi samningsríki til a

v

u veita a
v

uilum heimilisföstum
í hinu samningsríkinu nokkurn |pann persónufrádrátt,
ívilnanir og lækkun skatta vegna hjúskaparstö

v

uu e
v

ua
fjölskylduframfærslu sem |pa

v

u veitir |peim a
v

uilum sem
|par eru heimilisfastir.

4 — Vextir, |póknanir og a
v

urar grei
v

uslur, sem fyrirtæki
í samningsríki grei

v

uir til a
v

uila heimilisfasts í hinu sam-
ningsríkinu skulu vera frádráttarbærar vi

v

u ákvör
v

uun
skattskylds hagna

v

uar fyrirtækisins me
v

u sömu skilyr
v

uum
og ef |pær hef

v

uu veri
v

u greiddar til a
v

uila heimilisfasts
í fyrrnefnda ríkinu nema ákvæ

v

ui 1. mgr. 9. gr., 7. mgr.
11. gr. e

v

ua 6. mgr. 12. gr. eigi vi
v

u. Á sama hátt skulu
allar skuldir fyrirtækis í samningsríki vi|p a

v

uila heimi-
lisfastan í hinu samningsríkinu vera frádráttarbærar vi

v

u
ákvör

v

uun skattskyldra tekna fyrirtækisins me
v

u sömu ski-
lyr

v

uum og ef til |peirra hef
v

ui veri
v

u stofna
v

u vi
v

u a
v

uila hei-
milisfastan í fyrrnefnda ríkinu.

5 — |pótt fjármagn fyrirtækja í samningsríki sé a
v

u öllu
e
v

ua nokkru leyti, beint e
v

ua óbeint, í eigu e
v

ua undir stjórn
eins e

v

ua fleiri a
v

uila sem eru heimilisfastir í hinu sam-
ningsríkinu skulu |pau |pó ekki sæta annarri e

v

ua |pyngri
skattlagningu e

v

ua ö
v

urum kröfum í |pví sambandi í fyrr-
nefnda ríkinu en fyrirtæki svipa

v

urar tegundar sem hei-
milisföst eru í fyrrnefnda ríkinu sæta e

v

ua unnt er a
v

u
láta |pau sæta.

6 — |prátt fyrir ákvæ
v

ui 2. gr. skulu ákvæ
v

ui |pessarar
greinar gilda um hvers konar skatta, hverju nafni sem
|peir nefnast.

25. gr.

Framkvæmd gagnkvæms samkomulags.

1 — |pegar a
v

uili telur a
v

u rá
v

ustafanir sem ger
v

uar eru
af ö

v

uru hvoru e
v

ua bá
v

uum samningsríkjunum lei
v

ui til e
v

ua
muni lei

v

ua til skattlagningar a
v

u |pví er hann var
v

uar sem
ekki er í samræmi vi

v

u ákvæ
v

ui |pessa samnings getur hann,
án |pess a

v

u |pa
v

u raski rétti hans til a
v

u færa sér í nyt
|pau réttarúrræ

v

ui sem lög |pessara ríkja kve
v

ua á um,
lagt máli

v

u fyrir bært stjórnvald í |pví samningsríki |par
sem hann er heimilisfastur e

v

ua, falli mál hans undir
ákvæ

v

ui 1. mgr. 24. gr., í |pví samningsríki |par sem hann
á ríkisfang. Mál ver

v

uur a
v

u leggja fyrir innam |priggja
ára frá |pví a

v

u fyrsta tilkynningin berst um a
v

uger
v

uir sem
lei

v

ua til skattlagningar sem ekki er í samræmi vi
v

u ákvæ
v

ui
samningsins.

2 — Ef hi
v

u bæra stjórnvald telur a
v

u mótmælin séu
á rökum reist en getur |pó ekki sjálft leyst máli

v

u á vi
v

uu-
nandi hátt skal |pa

v

u leitast vi
v

u a
v

u leysa máli
v

u me
v

u gagnk-
væmu samkomulagi vi

v

u bært stjórnvald í hinu samnings-
ríkinu í |pví skyni a

v

u komist ver
v

ui hjá skattlagningu sem
ekki er í samræmi vi

v

u ákvæ
v

ui samningsins.
3 — Bær stjórnvöld í samningsríkjunum skulu me

v

u
gagnkvæmu samkomulagi leitast vi

v

u a
v

u leysa sérhvern
vanda e

v

ua vafaatri
v

ui var
v

uandi túlkun e
v

ua beitingu
samningsins.
4 — Bær stjórnvöld í samningsríkjunum geta haft beint
samband sín á milli, |par á me

v

ual í sameiginlegri nefnd
sem skipu

v

u er |peim e
v

ua fulltrúum |peirra, í |pví skyni
a
v

u ná samkomulagi é samræmi vi
v

u undanfarandi máls-
greinar.

26. gr.

Skipti á upplýsingum.

1 — Bær stjórnvöld í samningsríkjunum skulu skiptast
á |peim upplýsingum sem máli skipta fyrir framkvæmd
ákvæ

v

ua |pessa samnings e
v

ua laga samningsríkjanna
var

v

uandi skatta sem |pessi samningur tekur til a
v

u |pví
leyti sem vi

v

ukomandi skattlagning er í samræmi vi
v

u
ákvæ

v

u samningsins. Skipti á upplýsingum takmarkast
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ekki vi
v

u ákvæ
v

ui 1. gr. Me
v

u allar upplýsingar sem mót-
teknar eru af samningsríki skal fara sem trúna

v

uarmál
á sama hátt og fari

v

u er me
v

u upplýśingar sem afla
v

u er
samkvæmt lögum |pess ríkis og skulu eingöngu ger

v

uar
kunnar a

v

uilum e
v

ua stjórnvöldum (|par me
v

u töldum dóms-
tólum og stjórnsýslua

v

uilum) sem hafa me
v

u höndum álag-
ningu e

v

ua innheimtu á |peim sköttum sem samningurinn
tekur til e

v

ua fullnustu-e
v

ua ákæruvald var
v

uandi |pá skatta
e
v

ua úrskur
v

ui um kærur vegna |peirra skatta. |Pessir a
v

uilar
e
v

ua stjórnvöld skulu einungis nota upplýsingarnar í
greindum tilgangi. |Peim er heimilt a

v

u gera slíkar upplý-
singar opinberar vi

v

u málarekstur fyrir dómstólum e
v

ua
í dómsni

v

uurstö
v

uum.
2 — Ákvæ

v

ui 1. mgr. skal í engu tilviki skýra |pannig
a
v

u |pau leggi skyldur á samningsríki til a
v

u:

a) Framkvæma stjórnsýslurá
v

ustafanir sem víkja frá
lögum e

v

ua stjórnsýsluvenjum |pess e
v

ua hins
samningsríkisins;

b) Veita upplýsingar sem ekki er unnt a
v

u afla samk-
væmt lögum e

v

ua e
v

ulilegum stjórnsýsluvenjum
|pess e

v

ua hins samningsríkisins;
c) Veita upplýsingar sem myndu ljóstra upp leyn-

darmálum e
v

ua framlei
v

uslua
v

ufer
v

uum á svi
v

ui vi
v

us-
kipta, atvinnumála, i

v

una
v

uar, verslunar e
v

ua sér-
fræ

v

ui|pekkingar e
v

ua veita upplýsingar sem
myndu strí

v

ua gegn almannareglu (ordre public)
ef |pær væru ger

v

uar opinberar.

27. gr.

Sendirá
v

usmenn og starfsmenn ræ
v

uisstofnana.

Ákvæ
v

ui samnings |pessa skulu ekki hafa áhrif á skat-
taívilnanir sem sendirá

v

usmenn e
v

ua starfsmenn ræ
v

uiss-
tofnana njóta samkvæmt almennum |pjó

v

uréttarreglum
e
v

ua ákvæ
v

uum sérstakra samninga.

28. gr.

Gildistaka.

1 — Ríkisstjórnir samningsríkjanna skulu tilkynna
hvort ö

v

uru um a
v

u stjórnskipuleg skilyr
v

ui fyrir |pessa sam-
nings hafi veri

v

u uppfyllt.
2 — Samningurinn skal ö

v

ulast gildi |prjátíu dögum
eftir dagsetningu |peirrar tilkynningar samkvæmt 1. mgr.
sem sí

v

uar berst og skal ákvæ
v

uum hans beitt í sam-
ningsríkjunum:

a) A
v

u |pví er var
v

uar sta
v

ugrei
v

uslu-e
v

ua afdráttars-
katta, |pegar |pa

v

u atvik sem lei
v

uir til |peirra á
sér sta

v

u 1. janúar e
v

ua si
v

uar á |pví ári sem fylgir
næst á eftir |pví ári |pegar samningurinn ö

v

ulast
gildi;

b) A
v

u |pví er var
v

uar a
v

ura skatta, á tekjur sem myn-
dast og á eignir sem til sta

v

uar eru, á skattári
sem byrjar 1. janúar e

v

ua sí
v

uar á |pví ári sem
fylgir næst á eftir |pví ári |pegar samningurinn
ö
v

ulast gildi.

29. gr.

Uppsögn.

Samningur |pessi skal gilda |par til honum er sagt upp
af samningsríki. Hvort samningsríkjanna um sig getur
sagt upp samningnum eftir diplómatískum lei

v

uum me
v

u

skriflegri tilkynningu um uppsögn eigi si
v

uar en sex
mánu

v

uum fyrir hvers almanaksárs. Í slíku tilviki skal sam-
ningnum ekki beitt í samningsríkjunum:

a) Af |pví er var
v

uar sta
v

ugrei
v

uslu-e
v

ua afdráttars-
katta, |pegar |pa

v

u atvik sem lei
v

uir til |peirra á
sér sta

v

u 1. janúar e
v

ua sí
v

uar á |pví ári sem fylgir
næst á eftir |peim degi |pegar |pa

v

u tímabil sem
greinir í framangreindri tilkynningu um uppsögn
er li

v

ui
v

u;
b) A

v

u |pví er var
v

uar a
v

ura skatta, á tekjur sem myn-
dast og á eignir sem til sta

v

uar eru, á skattári
sem byrjar 1. janúar e

v

ua sí
v

uar á |pví ári sem
fylgir næst á eftir |peim degi |pegar |pa

v

u tímabil
sem greinir í framangreindri tilkynningu um
uppsögn er li

v

ui
v

u.

|Pessu til stadfestu hafa undirrita
v

uir, sem til |pess hafa
fullt umbo

v

u, undirrita
v

u samning |pennan.

Gjört í tvíriti í Lissabon hinn 2. ágúst 1999 á íslensku,
portúgölsku og ensku og skulu allir textarnir jafngildir.
Ef vafi leikur á túlkun samningsins skal enski textinn
rá

v

ua.

Fyrir hönd lý
v

uveldisins Íslands:

Fyrir hönd lý
v

uveldisins Portúgals:

BÓKUN

Vi
v

u undirritun samnings |pess sem í dag hefur veri
v

u
ger

v

uur milli lý
v

uveldisins Íslands og lý
v

uveldisins Portúgals
til a

v

u komast hjá tvisköttun og koma í veg fyrir undanskot
frá skattlagningu á tekjur og eignir hafa undirrita

v

uir
or

v

ui
v

u ásáttir um eftirfarandi vi
v

ubótarákvæ
v

ui sem skulu
vera óa

v

uskiljanlegur hluti samningsins.

Vi
v

u 2. gr.

Ef Portúgal leggur á skatt sem sambærilegur er vi
v

u
íslenska eignarskattinn skulu samningsríkin rá

v

ugast sín
á milli til a

v

u ná samkomulagi um hvort víkka eigi gil-
dissvi

v

u samningsins |pannig a
v

u hann taki einnig til |pessa
skatts e

v

uur ei. Ef Portúgal lýsir |pví yfir a
v

u |pa
v

u geti
ekki fellt |pennan |pennan skatt undir gildissvi

v

u sam-
ningsins getur Ísland, án tafar og me

v

u samskiptum eftir
diplómatískum lei

v

uum, fell úr gildi ii-og iii-li
v

ui a-li
v

uar
3. mgr. 2. gr. og kve

v

ui
v

u á um a
v

u frá og me
v

u |peim degi
|pegar hinn nýi portúgalski skattur er lag

v

uur á skuli sam-
ningurinn ekki lengur hafa gildi a

v

u |pví er var
v

uar hinn
íslenska eignarskatt.

Vi
v

u 10. gr.

1 — |Prátt fyrir ákvæ
v

ui a-li
v

uar 2. mgr. skulu bær stjórn-
völd rá

v

ugast sín á milli til a
v

u endursko
v

ua skatthlutfall
sem kve

v

ui
v

u er á um í a-li
v

u 2. mgr. ver
v

ui skattlagningu
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í Portúgal breytt til samræmis vi
v

u skattareglur Evró-
pubandalagsins, |pó a

v

u |pví tilskildu a
v

u vi
v

ueigandi skatth-
lutfall skal ekki vera lægra en 5 af hundra

v

ui.
2 — Hugtaki

v

u «ágó
v

uahlutir» skal í Portúgal taka til
tekna sem afla

v

u er me
v

u samningi um |páttöku í hagna
v

ui
(associação em participação) eins og kve

v

ui
v

u er á um
í portúgölskum lögum.

|Pessu til stadfestu hafa undirrita
v

uir, sem til |pess hafa
fullt umbo

v

u, undirrita
v

u bókun |pessa.

Gjört í tvíriti í Lissabon hinn 2. ágúst 1999 á íslensku,
portúgölsku og ensku og skulu allir textarnir jafngildir.
Ef vafi leikur á túlkun samningsins bókumarinnar skal
enski textinn rá

v

ua.

Fyrir hönd lý
v

uveldisins Íslands:

Fyrir hönd lý
v

uveldisins Portúgals:

CONVENTION BETWEEN THE PORTUGUESE REPUBLIC AND THE
REPUBLIC OF ICELAND FOR THE AVOIDANCE OF DOUBLE TAX-
ATION AND THE PREVENTION OF FISCAL EVASION WITH
RESPECT TO TAXES ON INCOME AND ON CAPITAL.

The Portuguese Republic and the Republic of Iceland,
desiring to conclude a Convention for the Avoidance
of Double Taxation and the Prevention of Fiscal Evasion
with Respect to Taxes on Income and on Capital, have
agreed as follows:

Article 1
Persons covered

This Convention shall apply to persons who are res-
idents of one or both of the Contracting States.

Article 2
Taxes covered

1 — This Convention shall apply to taxes on income
and on capital imposed on behalf of a Contracting State
or of its political or administrative subdivisions or local
authorities, irrespective of the manner in which they
are levied.

2 — There shall be regarded as taxes on income and
on capital all taxes imposed on total income, on total
capital, or on elements of income or capital, including
taxes on gains from the alienation of movable or immov-
able property, taxes on the total amounts of wages or
salaries paid by enterprises, as well as taxes on capital
appreciation.

3 — The existing taxes to which the Convention shall
apply are, in particular:

a) In the case of Iceland:

i) The national income tax (tekjuskattur);
ii) The net wealth tax (eignarskattur);

iii) The extraordinary net wealth tax (sérsta-
kur eignarskattur);

iv) The municipal income tax (útsvar); and
v) The tax levied on the income and capital

of banking institutions (tekju og eignar-
skattur lánastofnana);

(hereinafter referred to as «icelandic tax»);
b) In the case of Portugal:

i) The personal income tax (imposto sobre
o rendimento das pessoas singulares —
IRS);

ii) The corporate income tax (imposto sobre
o rendimento das pessoas colectivas —
IRC); and

iii) The local surtax on corporate income tax
(derrama);

(hereinafter referred to as «portuguese tax»).

4 — The Convention shall apply also to any identical
or substantially similar taxes which are imposed after
the date of signature of the Convention in addition to,
or in place of, the existing taxes. The competent author-
ities of the Contracting States shall notify each other
at the end of each year of any substantial changes which
have been made in their respective taxation laws.

Article 3

General definitions

1 — For the purposes of this Convention, unless the
context otherwise requires:

a) The term «Iceland» means the Republic of Ice-
land and, when used in a geographical sense,
means the territory of the Republic of Iceland,
including its territorial sea, and any area beyond
the territorial sea within which Iceland, in accor-
dance with international law, exercises jurisdic-
tion or sovereign rights with respect to the sea
bed, its subsoil and its superjacent waters, and
their natural resources;

b) The term «Portugal» means the territory of the
Portuguese Republic situated in the European
Continent, the archipelagos of Azores and
Madeira, the respective territorial sea and any
other zone in which, in accordance with the laws
of Portugal and international law, the Portu-
guese Republic has its jurisdiction or sovereign
rights with respect to the exploration and exploi-
tation of the natural resources of the sea bed
and subsoil, and of the superjacent waters;

c) The term «person» includes an individual, a
company and any other body of persons;

d) The term «company» means any body corporate
or any entity which is treated as a body corporate
for tax purposes;

e) The terms «enterprise of a Contracting State»
and «enterprise of the other Contracting State»
mean respectively an enterprise carried on by
a resident of a Contracting State and an enter-
prise carried on by a resident of the other Con-
tracting State;
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f) The terms «a Contracting State» and «the other
Contracting State» mean Iceland or Portugal
as the context requires;

g) The term «international traffic» means any
transport by a ship or aircraft operated by an
enterprise which has its place of effective man-
agement in a Contracting State, except when
the ship or aircraft is operated solely between
places in the other Contracting State;

h) The term «competent authority» means:

i) In the case of Iceland, the Minister of
Finance or his authorised representative;

ii) In the case of Portugal, the Minister of
Finance, the Director General of Taxa-
tion (director-geral dos Impostos) or
their authorised representative;

i) The term «national» means:

i) Any individual possessing the nationality
of a Contracting State;

ii) Any legal person, partnership or associa-
tion deriving its status as such from the
laws in force in a Contracting State.

2 — As regards the application of the Convention at
any time by a Contracting State any term not defined
therein shall, unless the context otherwise requires, have
the meaning that it has at that time under the law of
that State for the purposes of the taxes to which the
Convention applies, any meaning under the applicable
tax laws of that State prevailing over a meaning given
to the term under other laws of that State.

Article 4

Resident

1 — For the purposes of this Convention, the term
«resident of a Contracting State» means any person who,
under the laws of that State, is liable to tax therein
by reason of his domicile, residence, place of manage-
ment or any other criterion of a similar nature, and
also includes that State and any political or adminis-
trative subdivision or local authority thereof. This term,
however, does not include any person who is liable to
tax in that State in respect only of income from sources
in that State or capital situated therein.

2 — Where by reason of the provisions of paragraph 1
an individual is a resident of both Contracting States,
then his status shall be determined as follows:

a) He shall be deemed to be a resident only of
the State in which he has a permanent home
available to him, if he has a permanent home
available to him in both States, he shall be
deemed to be a resident only of the State with
which his personal and economic relations are
closer (centre of vital interests);

b) If the State in which he has his centre of vital
interests cannot be determined, or if he has not
a permanent home available to him in either
State, he shall be deemed to be a resident only
of the State in which he has an habitual abode;

c) If he has an habitual abode in both States or
in neither of them, he shall be deemed to be
a resident only of the State of which he is a
national;

d) If he is a national of both States or of neither
of them, the competent authorities of the Con-
tracting States shall settle the question by
mutual agreement.

3 — Where by reason of the provisions of paragraph 1
a person other than an individual is a resident of both
Contracting States, then it shall be deemed to be a res-
ident only of the State in which its place of effective
management is situated.

Article 5

Permanent establishment

1 — For the purposes of this Convention, the term
«permanent establishment» means a fixed place of busi-
ness through which the business of an enterprise is
wholly or partly carried on.

2 — The term «permanent establishment» includes
especially:

a) A place of management;
b) A branch;
c) An office;
d) A factory;
e) A workshop; and
f) A mine, an oil or gas well, a quarry or any other

place of extraction of natural resources.

3 — A building site or construction or installation pro-
ject constitutes a «permanent establishment» only if it
lasts more than twelve months.

4 — Notwithstanding the preceding provisions of this
article, the term «permanent establishment» shall be
deemed not to include:

a) The use of facilities solely for the purpose of
storage, display or delivery of goods or mer-
chandise belonging to the enterprise;

b) The maintenance of a stock of goods or mer-
chandise belonging to the enterprise solely for
the purpose of storage, display or delivery;

c) The maintenance of a stock of goods or mer-
chandise belonging to the enterprise solely for
the purpose of processing by another enterprise;

d) The maintenance of a fixed place of business
solely for the purpose of purchasing goods or
merchandise or of collecting information, for
the enterprise;

e) The maintenance of a fixed place of business
solely for the purpose of carrying on, for the
enterprise, any other activity of a preparatory
or auxiliary character;

f) The maintenance of a fixed place of business
solely for any combination of activities men-
tioned in subparagraphs a) to e), provided that
the overall activity of the fixed place of business
resulting from this combination is of a prepar-
atory or auxiliary character.



N.o 57 — 8 de Março de 2002 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 1919

5 — Notwithstanding the provisions of paragraphs 1
and 2, where a person — other than an agent of an
independent status to whom paragraph 6 applies — is
acting on behalf of an enterprise and has, and habitually
exercises, in a Contracting State an authority to conclude
contracts in the name of the enterprise, that enterprise
shall be deemed to have a permanent establishment in
that State in respect of any activities which that person
undertakes for the enterprise, unless the activities of
such person are limited to those mentioned in para-
graph 4 which, if exercised through a fixed place of
business, would not make this fixed place of business
a permanent establishment under the provisions of that
paragraph.

6 — An enterprise shall not be deemed to have a
permanent establishment in a Contracting State merely
because it carries on business in that State through a
broker, general commission agent or any other agent
of an independent status, provided that such persons
are acting in the ordinary course of their business.

7 — The fact that a company which is a resident of
a Contracting State controls or is controlled by a com-
pany which is a resident of the other Contracting State,
or which carries on business in that other State (whether
through a permanent establishment or otherwise), shall
not of itself constitute either company a permanent
establishment of the other.

Article 6

Income from immovable property

1 — Income derived by a resident of a Contracting
State from immovable property (including income from
agriculture or forestry) situated in the other Contracting
State may be taxed in that other State.

2 — The term «immovable property» shall have the
meaning which it has under the law of the Contracting
State in which the property in question is situated. The
term shall in any case include property accessory to
immovable property livestock and equipment used in
agriculture and forestry, rights to which the provisions
of general law respecting landed property apply, usufruct
of immovable property and rights to variable or fixed
payments as consideration for the working of, or the
right to work mineral deposits, sources and other natural
resources; ships, boats and aircraft shall not be regarded
as immovable property.

3 — The provisions of paragraph 1 shall apply to
income derived from the direct use, letting or use in
any other form of immovable property.

4 — The provisions of paragraphs 1 and 3 shall also
apply to the income from immovable property of an
enterprise and to income from immovable property used
for the performance of independent personal services.

5 — The foregoing provisions shall also apply to
income from movable property, or income derived from
services connected with the use or the right to use the
immovable property, which, under the taxation law of
the Contracting State in which the property in question
is situated, is assimilated to income from immovable
property.

Article 7

Business profits

1 — The profits of an enterprise of a Contracting
State shall be taxable only in that State unless the enter-
prise carries on business in the other Contracting State
through a permanent establishment situated therein. If
the enterprise carries on business as aforesaid, the profits
of the enterprise may be taxed in the other State but
only so much of them as is attributable to that permanent
establishment.

2 — Subject to the provisions of paragraph 3, where
an enterprise of a Contracting State carries on business
in the other Contracting State through a permanent
establishment situated therein, there shall in each Con-
tracting State be attributed to that permanent estab-
lishment the profits which it might be expected to make
if it were a distinct and separate enterprise engaged
in the same or similar activities under the same or similar
conditions and dealing wholly independently with the
enterprise of which it is a permanent establishment.

3 — In determining the profits of a permanent estab-
lishment, there shall be allowed as deductions expenses
which are incurred for the purposes of the permanent
establishment, including executive and general admin-
istrative expenses so incurred, whether in the State in
which the permanent establishment is situated or
elsewhere.

4 — Insofar as it has been customary in a Contracting
State to determine the profits to be attributed to a per-
manent establishment on the basis of an apportionment
of the total profits of the enterprise to its various parts,
nothing in paragraph 2 shall preclude that Contracting
State from determining the profits to be taxed by such
an apportionment as may be customary; the method
of apportionment adopted shall, however, be such that
the result shall be in accordance with the principles con-
tained in this article.

5 — No profits shall be attributed to a permanent
establishment by reason of the mere purchase by that
permanent establishment of goods or merchandise for
the enterprise.

6 — For the purposes of the preceding paragraphs,
the profits to be attributed to the permanent establish-
ment shall be determined by the same method year by
year unless there is good and sufficient reason to the
contrary.

7 — Where profits include items of income which are
dealt with separately in other articles of this Convention,
then the provisions of those articles shall not be affected
by the provisions of this article.

Article 8

Shipping and air transport

1 — Profits from the operation of ships or aircraft
in international traffic shall be taxable only in the Con-
tracting State in which the place of effective manage-
ment of the enterprise is situated.

2 — If the place of effective management of a shipping
enterprise is aboard a ship, then it shall be deemed
to be situated in the Contracting State in which the
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home harbour of the ship is situated, or, if there is no
such home harbour, in the Contracting State of which
the operator of the ship is a resident.

3 — The provisions of paragraph 1 shall also apply
to profits from the participation in a pool, a joint busi-
ness or an international operating agency. Paragraph
1 shall also apply to such part of the profits of a con-
sortium as corresponds to the participation held in that
consortium by an enterprise the place of effective man-
agement of which is situated in a Contracting State.

Article 9

Associated enterprises

1 — Where:

a) An enterprise of a Contracting State participates
directly or indirectly in the management, control
or capital of an enterprise of the other Con-
tracting State; or

b) The same persons participate directly or indir-
ectly in the management, control or capital of
an enterprise of a Contracting State and an
enterprise of the other Contracting State,

and in either case conditions are made or imposed
between the two enterprises in their commercial or
financial relations which differ from those which would
be made between independent enterprises, then any
profits which would, but for those conditions, have
accrued to one of the enterprises, but, by reason of
those conditions, have not so accrued, may be included
in the profits of that enterprise and taxed accordingly.

2 — Where a Contracting State includes in the profits
of an enterprise of that State and taxes accordingly,
profits on which an enterprise of the other Contraction
State has been charged to tax in that other State and
the profits so included are profits which would have
accrued to the enterprise of the first-mentioned State
if the conditions made between the two enterprises had
been those which would have been made between inde-
pendent enterprises then that other State shall make
an appropriate adjustment to the amount of the tax
charged therein on those profits, where that other State
considers, the adjustment justified. In determining such
adjustment, due regard shall be had to the other pro-
visions of this Convention and the competent authorities
of the Contraction States shall if necessary consult each
other.

Article 10

Dividends

1 — Dividends paid by a company which is a resident
of a Contracting State to a resident of the other Con-
tracting State may be taxed in that other State.

2 — However, such dividends may also be taxed in
the Contracting State of which the company paying the
dividends is a resident and according to the laws of
that State, but if the beneficial owner of the dividends
is a resident of the other Contracting State, the tax so
charged shall not exceed:

a) 10 per cent of the gross amount of the dividends
paid if the beneficial owner is a company that,
for an uninterrupted period of two years prior

to the payment of the dividend, or if the com-
pany paying the dividends has existed for less
than two years, during the lifetime of the com-
pany, holds directly at least 25 per cent of the
capital (capital social) of the company paying
the dividends; or

b) 15 per cent of the gross amount of the dividends.

The competent authorities of the Contracting States
shall by mutual agreement settle the mode of application
of the limitations.

This paragraph shall not affect the taxation of the
company in respect of the profits out of which the div-
idends are paid.

3 — The term «dividends» as used in this article
means income from shares, «jouissance» shares or
«jouissance» rights, mining shares, founders’shares or
other rights, not being debt-claims, participating in prof-
its, as well as income from other corporate rights which
is subjected, to the same taxation treatment as income
from shares by the laws of the State of which the com-
pany making the distribution is a resident.

4 — The provisions of paragraphs 1 and 2 shall not
apply if the beneficial owner of the dividends, being
a resident of a Contracting State, carries on business
in the other Contracting State of which the company
paying the dividends is a resident, through a permanent
establishment situated therein, or performs in that other
State independent personal services from a fixed base
situated therein, and the holding in respect of which
the dividends are paid is effectively connected with such
permanent establishment or fixed base. In such case
the provisions of article 7 or article 14, as the case may
be, shall apply.
5 — Where a company which is a resident of a Con-
tracting State derives profit or income from the other
Contracting State, that other State may not impose any
tax on the dividends paid by the company, except insofar
as such dividends are paid to a resident of that other
State or insofar as the holding in respect of which the
dividends are paid is effectively connected with a per-
manent establishment or a fixed base situated in that
other State, nor subject the company’s undistributed
profits to a tax on the company’s undistributed profits,
even if the dividends paid or the undistributed profits
consist wholly or partly of profits or income arising in
such other State.

Article 11
Interest

1 — Interest arising in a Contracting State and paid
to a resident of the other Contracting State may be
taxed in that other State.

2 — However, such interest may also be taxed in the
Contracting State in which it arises and according to
the laws of that State, but if the beneficial owner of
the interest is a resident of the other Contracting State,
the tax so charged shall not exceed 10 per cent of the
gross amount of the interest. The competent authorities
of the Contracting States shall by mutual agreement
settle the mode of application of this limitation.

3 — Notwithstanding the provisions of paragraph 2,
interest arising in a Contracting State shall be exempted
from tax in that State:

a) If the debtor of such interest is the Government
of that State, a political or administrative sub-
division or a local authority thereof; or
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b) If interest is paid to the Government of the
other Contracting State, a political or admin-
istrative subdivision or a local authority thereof
or an institution or body (including a financial
institution) in connection with any financing
granted by them under an agreement between
the Governments of the Contracting States; or

c) In respect of loans or credit made by the Central
Banks of the Contracting States and any other
financial institution controlled by the State and
financing external business which may be agreed
upon between the competent authorities of the
Contracting States.

4 — The term «interest» as used in this article means
income from debt-claims of every kind, whether or not
secured by mortgage and whether or not carrying a right
to participate in the debtor’s profits, and in particular,
income from government securities and income from
bonds or debentures, including premiums and prizes
attaching to such securities, bonds or debentures.

5 — The provisions of paragraphs 1 and 2 shall not
apply if the beneficial owner of the interest, being a
resident of a Contracting State, carries on business in
the other Contracting State in which the interest arises,
through a permanent establishment situated therein, or
performs in that other State independent personal ser-
vices from a fixed base situated therein, and the debt-
claim in respect of which the interest is paid is effectively
connected with such permanent establishment or fixed
base. In such case the provisions of article 7 or article 14,
as the case may be, shall apply.

6 — Interest shall be deemed to arise in a Contracting
State when the payer is a resident of that State. Where,
however, the person paying the interest, whether he is
a resident of a Contracting State or not, has, in a Con-
tracting State a permanent establishment or a fixed base
in connection with which the indebtedness on which
the interest is paid was incurred, and such interest is
borne by such permanent establishment or fixed base,
then such interest shall be deemed to arise in the State
in which the permanent establishment or fixed base is
situated.

7 — Where, by reason of a special relationship
between the payer and the beneficial owner or between
both of them and some other person, the amount of
the interest, having regard to the debt-claim for which
it is paid, exceeds the amount which would have been
agreed upon by the payer and the beneficial owner in
the absence of such relationship, the provisions of this
article shall apply only to the last-mentioned amount.
In such case, the excess part of the payments shall remain
taxable according to the laws of each Contracting State,
due regard being had to the other provisions of this
Convention.

Article 12
Royalties

1 — Royalties arising in a Contracting State and paid
to a resident of the other Contracting State may be
taxed in that other State.

2 — However, such royalties may also be taxed in the
Contracting State in which they arise and according to
the laws of that State, but if the beneficial owner of

the royalties is a resident of that State, the tax so charged
shall not exceed 10 per cent of the gross amount of
the royalties. The competent authorities of the Con-
tracting States shall by mutual agreement settle the mode
of application of this limitation.

3 — The term «royalties» as used in this article means
payments of any kind received as a consideration for
the use of, or the right to use, any copyright of literary,
artistic or scientific work including cinematography films
and films, tapes or discs for radio or television broad-
casting, any patent, trade mark, design or model, plan,
secret formula or process, or for the use of, or the right
to use, industrial, commercial or scientific equipment,
or for information concerning industrial, commercial or
scientific experience.

4 — The provisions of paragraphs 1 and 2 shall not
apply if the beneficial owner of the royalties, being a
resident of a Contracting State, carries on business in
the other Contracting State in which the royalties arise,
through a permanent establishment situated therein, or
performs in that other State independent personal ser-
vices from a fixed base situated therein, and the right
or property in respect of which the royalties are paid
is effectively connected with such permanent establish-
ment or fixed base. In such case the provisions of article 7
or article 14, as the case may be, shall apply.

5 — Royalties shall be deemed to arise in a Contract-
ing State when the payer is a resident of that State.
Where, however, the person paying the royalties,
whether he is a resident of a Contracting State or not,
has in a Contracting State a permanent establishment
or a fixed base in connection with which the obligation
to pay the royalties was incurred, and such royalties
are borne by that permanent establishment or fixed base,
then such royalties shall be deemed to arise in the State
in which the permanent establishment or fixed base is
situated.

6 — Where, by reason of a special relationship
between the payer and the beneficial owner or between
both of them and some other person, the amount of
the royalties, having regard to the use, right or infor-
mation for which they are paid, exceeds the amount
which would have been agreed upon by the payer, and
the beneficial owner in the absence of such relationship,
the provisions of this article shall apply only to the last-
mentioned amount. In such case, the excess part of the
payments shall remain taxable according to the laws of
each Contracting State, due regard being had to the
other provisions of this Convention.

Article 13
Capital gains

1 — Gains derived by a resident of a Contracting State
from the alienation of immovable property referred to
in article 6 and situated in the other Contracting State
may be taxed in that other State.

2 — Gains from the alienation of movable property
forming part of the business property of a permanent
establishment which an enterprise of a Contracting State
has in the other Contracting State or of movable prop-
erty pertaining to a fixed base available to a resident
of a Contracting State in the other Contracting State
for the purpose of performing independent personal ser-
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vices, including such gains from the alienation of such
a permanent establishment (alone or with the whole
enterprise) or of such fixed base may be taxed in that
other State.

3 — Gains from the alienation of ships or aircraft
operated in international traffic or movable property
pertaining to the operation of such ships or aircraft shall
be taxable only in the Contracting State in which the
place of effective management of the enterprise is
situated.

4 — Gains from the alienation of any property other
than that referred to in paragraphs 1, 2 and 3, shall
be taxable only in the Contracting State of which the
alienator is a resident.

Article 14
Independent personal services

1 — Income derived by a resident of a Contracting
State in respect of professional services or other activities
of an independent character shall be taxable only in
that State unless he has a fixed base regularly available
to him in the other Contracting State for the purpose
of performing his activities. If he has such a fixed base,
the income may be taxed in the other State but only
so much of it as is attributable to that fixed base.

2 — The term «professional services» includes espe-
cially independent scientific, literary, artistic, educa-
tional or teaching activities as well as the independent
activities of physicians, lawyers, engineers, architects,
dentists and accountants.

Article 15
Dependent personal services

1 — Subject to the provisions of articles 16, 18 and
19, salaries, wages and other similar remuneration
derived by a resident of a Contracting State in respect
of an employment shall be taxable only in that State
unless the employment is exercised in the other Con-
tracting State. If the employment is so exercised, such
remuneration as is derived therefrom may be taxed in
that other State.

2 — Notwithstanding the provisions of paragraph 1,
remuneration derived by a resident of a Contracting
State in respect of an employment exercised in the other
Contracting State shall be taxable only in the first-men-
tioned State if:

a) The recipient is present in the other State for
a period or periods not exceeding in the aggre-
gate 183 days in any twelve month period com-
mencing or ending in the fiscal year concerned;
and

b) The remuneration is paid by, or on behalf of,
an employer who is not a resident of the other
State; and

c) The remuneration is not borne by a permanent
establishment or a fixed base which the
employer has in the other State.

3 — Notwithstanding the preceding provisions of this
article, remuneration derived in respect of an employ-
ment exercised aboard a ship or aircraft operated in

international traffic, may be taxed in the Contracting
State in which the place of effective management of
the enterprise is situated.

Article 16
Directors’ fees

Directors’ fees and other similar payments derived
by a resident of a Contracting State in his capacity as
a member of the board of directors, supervisory body
or any similar organ of a company which is a resident
of the other Contracting State may be taxed in that
other State.

Article 17
Artistes and sportsmen

1 — Notwithstanding the provisions of articles 14 and
15, income derived by a resident of a Contracting State
as an entertainer, such as a theatre, motion picture,
radio or television artiste, or a musician, or as a sports-
man, from his personal activities as such exercised in
the other Contracting State, may be taxed in that other
State.

2 — Where income in respect of personal activities
exercised by an entertainer or a sportsman in his capacity
as such accrues not to the entertainer or sportsman him-
self but to another person, that income may, notwith-
standing the provisions of articles 7, 14 and 15, be taxed
in the Contracting State in which the activities of the
entertainer or sportsman are exercised.

Article 18
Pensions

Subject to the provisions of paragraph 2 of article 19,
pensions and other similar remuneration paid to a res-
ident of a Contracting State in consideration of past
employment shall be taxable only in that State.

Article 19
Government service

1 — a) Salaries, wages and other similar remuner-
ation, other than a pension, paid by a Contracting State
or a political or administrative subdivision or a local
authority thereof to an individual in respect of services
rendered to that State or subdivision or authority shall
be taxable only in that State.

b) However, such salaries, wages and other similar
remuneration shall be taxable only in the other Con-
tracting State if the services are rendered in that State
and the individual is a resident of that State who:

i) Is a national of that State; or
ii) Did not become a resident of that State solely

for the purpose of rendering the services.

2 — a) Any pension paid by, or out of funds created
by, a Contracting State or a political or administrative
subdivision or a local authority thereof to an individual
in respect of services rendered to that State or sub-
division or authority shall be taxable only in that State.
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b) However, such pension shall be taxable only in
the other Contracting State if the individual is a resident
of, and a national of, that State.

3 — The provisions of articles 15, 16, 17 and 18 shall
apply to salaries, wages and other similar remuneration
and to pensions in respect of services rendered in con-
nection with a business carried on by a Contracting State
or a political or administrative subdivision or a local
authority thereof.

Article 20
Students

Payments which a student or business apprentice who
is or was immediately before visiting a Contracting State
a resident of the other Contracting State and who is
present in the first-mentioned State solely for the pur-
pose of his education or training receives for the purpose
of his maintenance, education or training shall not be
taxed in that State, provided that such payments arise
from sources outside that State.

Article 21
Other income

1 — Items of income of a resident of a Contracting
State, wherever arising, not dealt with in the foregoing
articles of this Convention shall be taxable only in that
State.

2 — The provisions of paragraph 1 shall not apply
to income, other than income from immovable property
as defined in paragraph 2 of article 6, if the recipient
of such income, being a resident of a Contracting State,
carries on business in the other Contracting State
through a permanent establishment situated therein, or
performs in that other State independent personal ser-
vices from a fixed base situated therein, and the right
or property in respect of which the income is paid is
effectively connected with such permanent establish-
ment or fixed base. In such case the provisions of article 7
or article 14, as the case may be, shall apply.

Article 22
Capital

1 — Capital represented by immovable property
referred to in article 6, owned by a resident of a Con-
tracting State and situated in the other Contracting
State, may be taxed in that other State.

2 — Capital represented by movable property forming
part of the business property of a permanent establish-
ment which an enterprise of a Contracting State has
in the other Contracting State or by movable property
pertaining to a fixed base available to a resident of a
Contracting State in the other Contracting State for the
purpose of performing independent personal services,
may be taxed in that other State.

3 — Capital represented by ships and aircraft oper-
ated in international traffic and by movable property
pertaining to the operation of such ships and aircraft,
shall be taxable only in the Contracting State in which
the place of effective management of the enterprise is
situated.

4 — All other elements of capital of a resident of
a Contracting State shall be taxable only in that State.

Article 23
Elimination of double taxation

1 — Where a resident of a Contracting State derives
income or owns capital which, in accordance with the
provisions of this Convention, may be taxed in the other
Contracting State, the first-mentioned State shall allow:

a) As a deduction from the tax on the income of
that resident, an amount equal to the income
tax paid in that other State;

b) As a deduction from the tax on the capital of
that resident, an amount equal to the capital
tax paid in that other State.

Such deduction in either case shall not, however,
exceed that part of the income tax or capital tax, as
computed before the deduction is given, which is attribu-
table, as the case may be, to the income or the capital
which may be taxed in that other State.

2 — Where in accordance with any provision of the
Convention income derived or capital owned by a res-
ident of a Contracting State is exempt from tax in that
State, such State may nevertheless, in calculating the
amount of tax on the remaining income or capital of
such resident, take into account the exempted income
or capital.

Article 24
Non-discrimination

1 — Nationals of a Contracting State shall not be sub-
jected in the other Contracting State to any taxation
or any requirement connected therewith, which is other
or more burdensome than the taxation and connected
requirements to which nationals of that other State in
the same circumstances, in particular with respect to
residence, are or may be subjected. This provision shall,
notwithstanding the provisions of article 1, also apply
to persons who are not residents of one or both of the
Contracting States.

2 — Stateless persons who are residents of a Con-
tracting State shall not be subjected in either Contracting
State to any taxation or any requirement connected
therewith, which is other or more burdensome than the
taxation and connected requirements to which nationals
of the State concerned in the same circumstances are
or may be subjected.

3 — The taxation on a permanent establishment
which an enterprise of a Contracting State has in the
other Contracting State shall not be less favourably lev-
ied in that other State than the taxation levied on enter-
prises of that other State carrying on the same activities.
This provision shall not be construed as obliging a Con-
tracting State to grant to residents of the other Con-
tracting State any personal allowances, reliefs and reduc-
tions for taxation purposes on account of civil status
or family responsibilities which it grants to its own
residents.

4 — Except where the provisions of paragraph 1 of
article 9, paragraph 7 of article 11, or paragraph 6 of
article 12, apply, interest, royalties and other disburse-
ments paid by an enterprise of a Contracting State to
a resident of the other Contracting State shall, for the
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purpose of determining the taxable profits of such enter-
prise, be deductible under the same conditions as if they
had been paid to a resident of the first-mentioned State.
Similarly, any debts of an enterprise of a Contracting
State to a resident of the other Contracting State shall,
for the purpose of determining the taxable capital of
such enterprise, be deductible under the same conditions
as if they had been contracted to a resident of the first-
mentioned State.

5 — Enterprises of a Contracting State, the capital
of which is wholly or partly owned or controlled, directly
or indirectly, by one or more residents of the other Con-
tracting State, shall not be subjected in the first-men-
tioned State to any taxation or any requirement con-
nected therewith which is other or more burdensome
than the taxation and connected requirements to which
other similar enterprises of the first-mentioned State
are or may be subjected.

6 — The provisions of this article shall, notwithstand-
ing the provisions of article 2, apply to taxes of every
kind and description.

Article 25
Mutual agreement procedure

1 — Where a person considers that the actions of one
or both of the Contracting States result or will result
for him in taxation not in accordance with the provisions
of this Convention, he may, irrespective of the remedies
provided by the domestic law of those States, present
his case to the competent authority of the Contracting
State of which he is a resident or, if his case comes
under paragraph 1 of article 24, to that of the Con-
tracting State of which he is a national. The case must
be presented within three years from the first notification
of the action resulting in taxation not in accordance
with the provisions of the Convention.

2 — The competent authority shall endeavour, if the
objection appears to it to be justified and if it is not
itself able to arrive at a satisfactory solution, to resolve
the case by mutual agreement with the competent
authority of the other Contracting State, with a view
to the avoidance of taxation which is not in accordance
with the Convention.

3 — The competent authorities of the Contracting
States shall endeavour to resolve by mutual agreement
any difficulties or doubts arising as to the interpretation
or application of the Convention.

4 — The competent authorities of the Contracting
States may communicate with each other directly, includ-
ing through a joint commission consisting of themselves
or their representatives, for the purpose of reaching an
agreement in the sense of the preceding paragraphs.

Article 26
Exchange of information

1 — The competent authorities of the Contracting
States shall exchange such information as is necessary
for carrying out the provisions of this Convention or
of the domestic laws of the Contracting States concern-
ing taxes covered by the Convention insofar as the tax-
ation thereunder is not contrary to the Convention. The
exchange of information is not restricted by article 1.

Any information received by a Contracting State shall
be treated as secret in the same manner as information
obtained under the domestic laws of that State and shall
be disclosed only to persons or authorities (including
courts and administrative bodies) concerned with the
assessment or collection of, the enforcement or pros-
ecution in respect of, or the determination of appeals
in relation to, the taxes covered by the Convention. Such
persons or authorities shall use the information only
for such purposes. They may disclose the information
in public court proceedings or in judicial decisions.

2 — In no case shall the provisions of paragraph 1
be construed so as to impose on a Contracting State
the obligation:

a) To carry out administrative measures at variance
with the laws and administrative practice of that
or of the other Contracting State;

b) To supply information which is not obtainable
under the laws or in the normal course of the
administration of that or of the other Contract-
ing State;

c) To supply information which would disclose any
trade, business, industrial, commercial or pro-
fessional secret or trade process, or information,
the disclosure of which would be contrary to
public policy (ordre public).

Article 27
Members of diplomatic missions and consular posts

Nothing in this Convention shall affect the fiscal priv-
ileges of members of diplomatic missions or consular
posts under the general rules of international law or
under the provisions of special agreements.

Article 28
Entry into force

1 — The Governments of the Contracting States shall
notify each other that the constitutional requirements
for the entry into force of this Convention have been
complied with.

2 — The Convention shall enter into force thirty days
after the date of the later of the notifications referred
to in paragraph 1 and its provisions shall have effect
in both Contracting States:

a) In respect of taxes withheld at source, the fact
giving rise to them appearing on or after the
first day of January of the year next following
the year in which the Convention enters into
force;

b) In respect of other taxes, as to income arising
or capital owned in any fiscal year beginning
on or after the first day of January in the year
next following the year in which the Convention
enters into force.

Article 29
Termination

This Convention shall remain in force until terminated
by a Contracting State. Either Contracting State may
terminate the Convention, through diplomatic channels,
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by giving notice of termination in writing at least six
months before the end of any calendar year. In such
event, the Convention shall cease to have effect in both
Contracting States:

a) In respect of taxes withheld at source, the fact
giving rise to them appearing on or after the
first day of January next following the date on
which the period specified in the said notice
of termination expires;

b) In respect of other taxes, as to income arising
or capital owned in the fiscal year beginning
on or after the first day of January next following
the date on which the period specified in the
said notice of termination expires.

In witness whereof the undersigned, duly authorised
thereto, have signed this Convention.

Done in duplicate at Lisbon on this 2nd day of August
1999 in the Portuguese, Icelandic and English languages,
the three texts being equally authentic. In the case there
is any divergence of interpretation, the English text shall
prevail.

For the Portuguese Republic:

For the Republic of Iceland:

PROTOCOL

At the moment of signature of the Convention for
the Avoidance of Double Taxation and the Prevention
of Fiscal Evasion with Respect to Taxes on Income and
on Capital concluded this day between the Portuguese
Republic and the Republic of Iceland, the undersigned
have agreed upon the following additional provisions,
which form an integral part of the Convention:

Ad Article 2

Should Portugal introduce a tax comparable to the
Icelandic net wealth tax, the Contracting States shall
consult each other to reach an agreement on whether
or not to extend the scope of the Convention to include
this tax. If Portugal declares itself unable to include
this tax in the scope of the Convention, Iceland may,
without delay and by way of a communication to be
sent through diplomatic channels, terminate subpara-
graphs (ii) and (iii) of paragraph 3, a), of article 2, sti-
pulating that with effect from the date of introduction
of the new Portuguese tax the Convention shall cease
to have effect in respect of the Icelandic net wealth.

Ad Article 10

1 — Notwithstanding the provisions of paragraph 2,
a), in case of modification of the level of Portuguese
taxation in the framework of the European Community

tax law, the competent authorities shall consult with each
other in order to revise the tax rate laid down in para-
graph 2, a), provided, however, that the applicable rate
shall not be less than 5 per cent.

2 — In the case of Portugal, the term «dividends»
shall be understood to include any income derived under
an arrangement for participation in profit (associação
em participação) as laid down by the Portuguese law.

In witness whereof, the undersigned duly authorised
thereto have signed this Protocol.

Done in duplicate at Lisbon on this 2nd day of August
1999 in the Portuguese, Icelandic and English languages,
the three texts being equally authentic. In the case there
is any divergence of interpretation, the English text shall
prevail.

For the Portuguese Republic:

For the Republic of Iceland:

Resolução da Assembleia da República n.o 17/2002

Aprova, para ratificação, o Protocolo Opcional à Convenção sobre
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as
Mulheres, adoptado em Nova Iorque em 6 de Outubro de 1999.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, o Protocolo
Opcional à Convenção sobre a Eliminação de Todas
as Formas de Discriminação contra as Mulheres, adop-
tado em Nova Iorque em 6 de Outubro de 1999, cuja
cópia autenticada em língua inglesa e tradução em língua
portuguesa seguem em anexo.

Aprovada em 20 de Detembro de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

OPTIONAL PROTOCOL TO THE CONVENTION ON THE ELIMINATION
OF ALL FORMS OF DISCRIMINATION AGAINST WOMEN

The States Parties to the present Protocol:

Noting that the Charter of the United Nations reaf-
firms faith in fundamental human rights, in the
dignity and worth of the human person and in
the equal rights of men and women;

Also noting that the Universal Declaration of
Human Rights proclaims that all human beings
are born free and equal in dignity and rights
and that everyone is entitled to all the rights
and freedoms set forth therein, without distinc-
tion of any kind, including distinction based on
sex;


